
EDITAL DE CITAÇÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE
USUCAPIÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
EDITAL PARA CIÊNCIA DE TERCEIROS E EVENTUAIS
INTERESSADOS – USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL – O 6º OFICIAL
DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO, SP,FAZ SABER, a
terceiros eventualmente interessados, que AMILCAR ORDONEZ DE
ANDRADE, RG nº 6.580.396-6-SSP/SP, CPF nº 877.751.318-53,
brasileiro, divorciado, economista,e, SALETE SANDRIN AVENO DE
ANDRADE, RG nº 5.642.193-X-SSP/SP, CPF nº767.927.578-53,
brasileira, divorciada, representante comercial, ambos residentes e
domiciliados na Rua Mongóis, nº 171, Ipiranga, na cidade de São Paulo,
SP, protocolizaram sob nº 664.806 em 26 de abril de 2018 nesta
Serventia Imobiliária, situada na Avenida Lins de Vasconcelos, nº
2.378, Vila Mariana, na cidade de São Paulo, SP, pedido de
reconhecimento extrajudicial de USUCAPIÃO, na
modalidadeextraordinária, com fulcro no art. 1.238 do CC, instruído
com a documentação prevista no art. 216-A da Lei 6.015/73 c/c Prov.
CNJ 65/2017, visando o registro da aquisição do imóvel consistente
em UM PRÉDIO E TERRENO na Rua Mongóis, nº 171, no 18º Subdistrito
– Ipiranga, nesta Capital, cuja posse os requerentes alegam exercer há
mais de 20 anos, matriculado sob nº 25.852 neste Registro de Imóveis,
registrado em nome de: 1)NORMA AMENDOLA BARINI, brasileira,
viúva, do lar, domiciliada na Rua Mongóis, nº 114, na cidade de São
Paulo, SP; 2) LAURO BARINI JÚNIOR, brasileiro, solteiro, domiciliado
na cidade de São Paulo, SP; e 3) ROSANA BARINI, brasileira, solteira,
estudante, domiciliada na Rua Mongóis, nº 114, na cidade de São
Paulo, SP, lançado perante a Prefeitura do Município de São Paulo, sob
o contribuinte nº 040.127.0056-1, alegando posse mansa e pacíficano
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital de citação,
para que, caso queiram, manifestem-se perante esta Serventia
Imobiliária, noprazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação desta,
ficando os eventuais interessados advertidos que a não apresentação
de impugnação no referido prazo, implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião. São Paulo, 10 de janeiro de
2018. Adriana Bergamo Bianchini da Silva, responsável interina do 6º
Oficial de Registro de Imóveis. 11 e 14/01
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OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA
CAPITAL.FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 30
de novembro de 2018,por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL,
com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de
Brasília/DF, ficam INTIMADOS, DEBORA PACHECO GARCIA,
brasileira, casada, microempresária,RG nº 297477821-SSP/SP, CPF
sob nº 294.228.518-40, e ANDERSON APARECIDO GARCIA PACHECO,
brasileiro, casado, encarregado, RG nº 351750903-SSP/SP, CPF sob
nº 304.241.078-13, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.378, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento deR$38.780,40com os encargos
previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 7na
matrícula nº 201.284,referentes à aquisição de um apartamento sob nº
93, localizado no 9º andar do empreendimento denominado Condomínio
Edifício Maison Royale, situado na Rua Manifesto, nº 2.470, no 18º
Subdistrito – Ipiranga.O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias,
a contar da última publicação deste edital; e não pago a importância
devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus
parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da
não localização pessoal dos destinatários, é feita a intimação dos
mesmos por edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 08 de
janeiro de 2019. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva,Oficial Interina,
a digitei, conferi e assino. 09, 10 e 11/01

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
FBVV – CNPJ 45.186.848/0001-95

Ficam convocadas todas as entidades filiadas a FBVV, a comparecerem
a AGE que se realizará nas dependências da Federação Brasileira de
Vôo a Vela – FBVV (Praça Rocha Falcão 47, sala 01, Vila Jaguará, São
Paulo), no dia 18 de JANEIRO de 2019, às 19:00h em primeira
convocação, e às 19:30h em segunda convocação, para na forma e
com o quórum estatutariamente previstos, deliberar sobre a seguinte
pauta/ordem do dia: Eleição do Conselho Fiscal. São Paulo, 08 de
Janeiro de 2019. Valéria Maria Caselato - Presidente da FBVV.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
FBVV – CNPJ 45.186.848/0001-95

 Ficam convocadas todas as entidades filiadas a FBVV, a comparecerem
a AGE que se realizará nas dependências da Federação Brasileira de
Vôo a Vela – FBVV (Praça Rocha Falcão 47, sala 01, Vila Jaguará, São
Paulo), no dia 18 de JANEIRO de 2019, às 19:00h em primeira
convocação, e às 19:30h em segunda convocação, para na forma e
com o quórum estatutariamente previstos, deliberar sobre a seguinte
pauta/ordem do dia: Aprovar as alterações estatutárias propostas
pelo Conselho de Direção e Administração da FBVV. São Paulo, 08
de  Janeiro de 2019. Valéria Maria Caselato - Presidente da FBVV.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, DOUGLAS JOSÉ MOREIRA DE SOUZA,
brasileiro, solteiro, maior, proprietário do estabelecimento comercial, RG nº 11498812,
CPF nº 063.203.446-79, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Almirante João de
Faria Lima nº 189, Jardim Clímax, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento
referente a 12 (doze) prestações em atraso, vencidas de 20/07/2017 a 20/06/2018, no valor
de R$26.367,49 (vinte e seis mil, trezentos e sessenta e sete reais e quarenta e nove
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$30.309,95
(trinta mil, trezentos e nove reais e noventa e cinco centavos), que atualizado até 18/01/
2019, perfaz o valor de R$42.239,63 (quarenta e dois mil duzentos e trinta e nove reais e
sessenta e três centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Avenida dos Ourives nº 632, apartamento nº 51,
localizado no 5º pavimento da Torre 02 do Empreendimento Fit Jardim Botânico I, na Saúde
– 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 4 na matrícula nº 199.674.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 09 de janeiro de 2019. O Oficial. 10, 11 e 12/01

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, bem como para
INTIMAÇÃO DA EXECUTADA: MASSA FALIDA DE MJK. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
LTDA., CNPJ 56.316.524/0001-40, representada pela Administradora Judicial Pro-Brasil Serviços em
Recuperação de Empresas EIRELI e demais interessados, expedido nos autos do PROCESSO
FÍSICO Nº 0005910-54.2018.8.26.0009, Ação de Procedimento Sumário em fase de Cumprimento de Sentença
ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BEVERLY HILLS I, CNPJ 02.242.891/0001-18. O Dr. Jair de Souza,
MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional IX  Vila Prudente/SP, com fundamento no artigo 879,
II c/c o artigo 882, § 2º do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09, artigo 250 e seguintes das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a
Resolução nº 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem
e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E PUBLICIDADE LTDA., representada
por seus leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na
JUCESP sob o nº 942, levará a leilão “on line” o bem imóvel abaixo descrito no sítio www.lelaoinvestment.com.br,
em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 22, LOCALIZADO NO 2º ANDAR,
DO EDIFÍCIO CENTURY BLOCO “C”, INTEGRANTE DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO
“CONJUNTO CONDOMINIAL BEVERLY HILLS”, situado à Rua Solidônio Leite nº 2.694, Vila Ema, no 26º
Subdistrito Vila Prudente, com a área útil (privativa) de 57,955m², a área de garagem de 9,870m², correspondente
ao direito de uso de uma vaga de garagem para estacionamento de automóvel de passeio, a área comum geral
de 38,586m² e a área total construída de 106,411m², cabendo-lhe a fração ideal de 1,92308% de participação
nas coisas comuns do bloco e a fração ideal de 0,26316% no terreno do Conjunto Condominial. O terreno, onde
está construído o referido empreendimento, mede 28,10m de frente, desse ponto vira à direita e segue em linha
reta na distância de 211,80m, daí vira à direita e segue 84,70m, daí vira à direita e segue 216,50m paralelos
a linha de transmissão da Light até encontrar o ponto de início. Contribuinte nº 117.387.0454-7 (em área
maior). CONTRIBUINTE Nº 117.387.1020-2 (conf. informado pela PMSP). MATRÍCULA nº 140.675 do 6º
Cartório de Registro de Imóvel desta Capital. DOS ÔNUS: 1-) Av.2/M.140.675, em 29/04/2013. PENHORA.
Certidão extraída do Processo nº 08197054011994 (nº atual 0819705-40.1994.8.26.0008), Ação de Reintegração/
Manutenção de Posse, em trâmite perante à 3ª Vara Cível do Tatuapé/SP, ajuíza por Ivanir Gasparetto e outros
contra a executada; 2-) Há débitos de IPTU Exercício 2018 para o contribuinte nº 117.387.1020-2: R$ 1.390,32
(prestações vencidas de 1 a 9). IPTU Débitos Exercícios Anteriores: 2011 a 2017. DÍVIDA ATIVA - Consulta
Detalhada de Débitos nº do Contribuinte: 117.387.1020-2. Nºs. das Dívidas Ajuizadas Exercícios 2005 a 2016:
506.580.1/07-1; 623.496.8/10-4; 623.496.8/10-4; 623.496.8/10-4; 623.496.8/10-4; 627.203.7/14-7; 627.203.7/
14-7; 627.203.7/14-7; 627.203.7/14-7; 505.819.8/18-5; 505.819.8/18-5 e 505.819.8/18-5. Não ajuizada 2017.
VALOR TOTAL: R$ 30.228,64.  Total de débitos: 13 (conf. pesquisa no sítio da PMSP e extrato fornecido pelo
Depto. Fiscal da PMSP, com valores válidos até 22/10/2018). DO VALOR ATUALIZADO DO BEM IMÓVEL:
R$ 257.426,27, (até outubro/2018, pelo site DrCalc.net Índices e Cálculos na Web, tendo-se por base o laudo
de avaliação as fls.386 que em 01/06/2016 avaliou o imóvel em R$ 240.000,00). DO DÉBITO EXEQUENDO:
R$ 214.813,99, (até outubro/2018, mera atualização de fls.401, cujo débito deverá ser informado diretamente
ao leiloeiro à época do leilão). DAS DATAS DOS LEILÕES/PRAÇA: O 1º Leilão/Praça começará em 21/
01/2019, às 15h00min. e terminará em 24/01/2019, às 15h00min. O 2º Leilão/Praça começará em 24/01/
2019, às 15h01min e terminará em 14/02/2019, às 15h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será
considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele
que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor atualizado da avaliação pela Tabela Prática do Tribunal
de Justiça/SP (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal
www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas as informações
solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à
vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta
por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja
considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão
do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de
arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas
a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º ambos do CPC).
DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial,
no site: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito judicial), respectivamente,
no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5%
(cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço), e deverá ser paga mediante
DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na
conta do Gestor Oficial: Christovão Gestão em Alienações Eletrônicas e Publicidade Ltda., CNPJ nº 12.871.578/
0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC e Art. 18, Par. único do Prov.
CSM nº 1625/2009). Pelo presente, fica a executada MASSA FALIDA DE MJK. EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ 56.316.524/0001-40, representada pela Administradora Judicial Pro-Brasil
Serviços em Recuperação de Empresas EIRELI e demais interessados, INTIMADOS das designações
supra, caso não sejam localizados para intimação pessoal. Dos autos do processo não há recursos pendentes
de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de novembro de 2018. Edital completo e demais condições no
sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

Bale Comércio de Produtos para Construção S.A.
CNPJ 17.856.628/0001-96   NIRE 35300451333

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2016 
DATA, HORA E LOCAL: em 14 de abril de 2016, às 12h00, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. 
MESA: Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Flavio Marassi Donatelli (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando 
a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade:  
1. aprovar as Contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do exercício social encerrado 
em 31.12.2015, cuja publicação foi dispensada, consoante Artigo 294, inciso II, da Lei 6.404/76; 2. compor a Diretoria com 
mandato anual até a Assembleia Geral Ordinária de 2017, elegendo-se como Diretores ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, 
engenheiro, RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68, FLAVIO MARASSI DONATELLI, contador, RG-SSP/SP 4.287.673-4, CPF 
943.694.458-68, e RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, CPF 049.330.058-93, todos brasileiros, 
casados e domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, e que preenchem as condições prévias de 
elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76; e 3. manter a verba global e anual destinada à remuneração dos 
diretores em até R$ 10.000,00. Os diretores ora eleitos, ao firmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras 
nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta mesma data o pleno exercício de suas respectivas funções, com 
mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos em 2017, e declaram, ainda, sob as penas da lei, que não estão incursos 
em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis. 
ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 14 
de abril de 2016. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira - Presidente; Flavio Marassi Donatelli - Secretário; Acionistas: Duratex S.A. 
e Duratex Empreendimentos Ltda. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira e Flavio Marassi Donatelli - Diretor Presidente e Diretor, 
respectivamente. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio São Paulo (SP), 14 de abril de 
2016. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira - Presidente da Assembleia; Flavio Marassi Donatelli - Secretário da Assembleia.  
JUCESP - Registro sob nº 292.392/16-3, em 28.06.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE AGOSTO DE 2016
DATA, HORA E LOCAL: em 05.08.2016, às 18h25, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Raul Penteado de Oliveira Neto (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando 
a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade: 1) Recompor 
a Diretoria da Sociedade para término do mandato anual vigente, mantendo a atual composição, exceção feita ao Diretor FLAVIO 
MARASSI DONATELLI, que deixará de exercer suas funções nesta data; 2) Eleger como Diretor ALEXANDRE COELHO NETO DO 
NASCIMENTO, abaixo qualificado. Em consequência, a Diretoria passa a ser composta nesta data pelos seguintes membros: 
Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores 
RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, CPF 049.330.058-93; e ALEXANDRE COELHO NETO 
DO NASCIMENTO, administrador, RG-SSP/MG M-4.741.615, CPF 699.032.047-87, todos brasileiros, casados e domiciliados em 
São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, os quais preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos 
Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76. Os diretores ora eleitos, ao firmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras 
nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta data o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato anual 
que vigorará até a posse dos eleitos em 2017 e, declaram, ainda sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer 
dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis. ENCERRAMENTO: 
encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 05 de agosto de 2016. 
Sócia, Presidente e Secretário da Reunião: DURATEX S.A. e DURATEX EMPREENDIMENTOS LTDA. (aa) ANTONIO JOAQUIM 
DE OLIVEIRA; Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA; Diretor Vice-Presidente e 
Secretário da Assembleia. Diretores Eleitos: (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente; RAUL PENTEADO NETO 
DE OLIVEIRA - Diretor; ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO - Diretor. JUCESP sob nº 456.091/16-6, em 17.10.2016.  
(a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE OUTUBRO DE 2016
DATA, HORA E LOCAL: em 06.10.2016, às 18h25, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Raul Penteado de Oliveira Neto (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando 
a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade, eleger 
como Diretor CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, abaixo qualificado, cujo mandato será coincidente ao dos demais membros 
eleitos na assembleia geral extraordinária de 05 de agosto de 2016 no que se refere à data de término, ficando a Diretoria 
assim composta nesta data pelos seguintes membros: Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, 
RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP  
9.409.637-5, CPF 049.330.058-93; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, administrador, RG-SSP/SP 15.376.584-7,  
CPF 074.277.098-29; e ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO, administrador, RG-SSP/MG M-4.741.615, CPF 699.032.047-
87, todos brasileiros, casados e domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, os quais preenchem 
as condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76. Os diretores ora eleitos, ao firmarem o 
presente instrumento, formalizam as suas investiduras nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta data o pleno 

exercício de suas respectivas funções, com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos em 2017 e, declaram, ainda 
sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam 
impedi-los de exercer atividades mercantis. ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos. São Paulo (SP), 06 de outubro de 2016. Sócias, Presidente e Secretário da Reunião: DURATEX S.A.  
e DURATEX EMPREENDIMENTOS LTDA. (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; 
RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA - Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia. Diretores Eleitos: (aa) ANTONIO 
JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente; RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA - Diretor; CARLOS HENRIQUE PINTO  
HADDAD - Diretor; ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO - Diretor. JUCESP sob nº 488.317/16-2, em 11.11.2016. (a) Flávia 
R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE NOVEMBRO DE 2016 
DATA, HORA E LOCAL: em 03.11.2016, às 18h25, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Raul Penteado de Oliveira Neto (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando 
a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade, eleger 
como Diretor HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES, abaixo qualificado, cujo mandato será coincidente ao dos demais membros 
eleitos na assembleia geral extraordinária de 06 de outubro de 2016 no que se refere à data de término, ficando a Diretoria assim 
composta nesta data pelos seguintes membros: Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-SSP/PR 
2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, 
CPF 049.330.058-93; HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES, engenheiro mecânico, RG-SSP/SP 19.829.177-2, CPF 109.827.348-67; 
CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, administrador, RG-SSP/SP 15.376.584-7, CPF 074.277.098-29; e ALEXANDRE COELHO NETO 
DO NASCIMENTO, administrador, RG-SSP/MG M-4.741.615, CPF 699.032.047-87, todos brasileiros, casados e domiciliados em 
São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, os quais preenchem as condições prévias  de elegibilidade previstas nos 
Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76. Os diretores ora eleitos, ao firmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras 
nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta data o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato anual 
que vigorará até a posse dos eleitos em 2017 e, declaram, ainda sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer 
dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis. ENCERRAMENTO: 
encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 03 de novembro de 2016. 
Sócias, Presidente e Secretário da Reunião: DURATEX S.A. e DURATEX EMPREENDIMENTOS LTDA. (aa) ANTONIO JOAQUIM 
DE OLIVEIRA - Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA - Diretor Vice-Presidente 
e Secretário da Assembleia. Diretores Eleitos: (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente; RAUL PENTEADO 
NETO DE OLIVEIRA - Diretor; HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES - Diretor; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD - Diretor; 
ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO - Diretor. JUCESP sob nº 539.529/16-3, em 19.12.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves -  
Secretária Geral.

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2017
DATA, HORA E LOCAL: em 28.04.2017, às 14h30, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Carlos Henrique Pinto Haddad (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando 
a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade:  
1. aprovar as Contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do exercício social encerrado 
em 31.12.2016, cuja publicação foi dispensada, consoante Artigo 294, inciso II, da Lei 6.404/76; 2. reconduzir os diretores 
eleitos em 2016, com mandato anual que vigorará até a posse dos que vierem a ser eleitos em 2018, exceção feita ao diretor 
ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO, que deixou de exercer suas funções com o término de seu mandato. Dessa forma, 
a diretoria passa a ser composta pelos seguintes membros: Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro,  
RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; Diretores RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, 
CPF 049.330.058-93; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, administrador, RG-SSP/SP 15.376.584-7, CPF 074.277.098-29; HENRIQUE 
GUARAGNA MARCONDES, engenheiro mecânico, RG-SSP/SP 19.829.177-2, CPF 109.827.348-67, todos brasileiros, casados e 
domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, e que preenchem as condições prévias de elegibilidade 
previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76; e 3. manter a verba global e anual destinada à remuneração dos diretores 
em até R$ 10.000,00. Os diretores ora eleitos, ao firmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras nos cargos 
para os quais foram eleitos, iniciando nesta mesma data o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato anual que 
vigorará até a posse dos eleitos em 2018, e declaram, ainda, sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer dos crimes 
previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis, conforme termo de posse e 
declaração de desimpedimento arquivados na sede da Companhia. Os acionistas deliberaram consignar votos de agradecimento 
ao Diretor Alexandre Coelho Neto do Nascimento, que não está sendo reconduzido ao cargo. ENCERRAMENTO: encerrados os 
trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 28 de abril de 2017. (aa) Antonio Joaquim 
de Oliveira - Presidente; Carlos Henrique Pinto Haddad - Secretário; Acionistas: Duratex S.A. e Duratex Empreendimentos Ltda. 
(aa) Antonio Joaquim de Oliveira e Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor Presidente e Diretor, respectivamente. Certificamos 
ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 28 de abril de 2017. (aa) ANTONIO JOAQUIM  
DE OLIVEIRA - Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD - Diretor e Secretário da 
Assembleia. JUCESP sob nº 312.865/17-0, em 06.07.2017. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CIM - COMPANHIA DE INFRAESTRUTURA EM MOBILIDADE 

CNPJ/MF Nº. 29.206.359/0001-00 - NIRE Nº. 3530051102-6
COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 07 de Dezembro de 2018, recebeu a carta de renúncia do Sr. 

Antonio Linhares da Cunha, ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Admi-

nistração da Companhia, com registro perante a JUCESP nº 2.248/19-0 em 07/01/2019.

Colbras Participações em Sociedades Ltda
CNPJ – 07.187.576/0001-59 - NIRE - 35218611683

Extrato da Ata de Reunião dos Sócios no Dia 22/10/2018
Data, Hora, Local: 22.10.2018, às 14h10min, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1400, 7º andar, conjunto 71, Sala 
03, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Presenças: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: José Artur Rodrigues Lima, Secre-
tária: Angélica Renata Marques Pipino. Deliberações Aprovadas: (a) Ratifi car a distribuição de lucros aos sócios rea-
lizada em 22.10.2018, na proporção de suas respectivas participações no capital social, no valor total de R$ 100.000,00, 
sendo o valor de R$ 50.000,00 para o sócio José Roberto Colnaghi e R$ 50.000,00 para o sócio Francisco Carlos Jorge Col-
naghi, sendo que as distribuições foram realizadas com base nos lucros verifi cados no balanço patrimonial do exercício 
de 2018. (b1) Em razão do capital social ter si tornado excessivo em relação ao objeto da sociedade, que é a participa-
ção societária em outras empresas como quotista ou acionista, assim, os sócios aprovaram por unanimidade, sem quais-
quer restrições, a redução do capital social, atualmente no valor de R$ 150.000,00 para R$ 70.000,00, com efetiva re-
dução de R$ 80.000,00, e com o consequente cancelamento de 80.000 quotas, sendo o capital social, a partir de então, 
representado por (i) 35.000 quotas do sócio Francisco Carlos Jorge Colnaghi; (ii) 35.000 quotas do sócio José Roberto Col-
naghi, totalizando o valor total de 70.000 quotas, correspondentes ao valor total do capital social de R$ 70.000,00. (b2) 
O valor de R$ 80.000,00 em moeda corrente nacional que equivale ao valor da redução do capital proveniente da dimi-
nuição proporcional das participações dos sócios quotistas na sociedade, será pago aos sócios em moeda corrente nacio-
nal, em até 12 meses a contar desta ata, na seguinte proporção: (i) 40.000,00 para o sócio José Roberto Colnaghi; e (ii) 
R$ 40.000,00 para o sócios Francisco Carlos Jorge Colnaghi. (b3) Fica a administração da Sociedade autorizada a tomar 
todas as providências necessárias. Encerramento: Mada mais. São Paulo/SP, 22.10.2018. Sócios: Francisco Carlos Jorge 
Colnaghi e José Roberto Colnaghi (ambos representados por José Artur Rodrigues Lima).

BMPI Infra S.A.
CNPJ N° 24.416.909/0001-93 - NIRE 35300498186 - Ata da Reunião do Conselho de Administração em 29/11/2018

Data, Hora e Local: em 29/11/2018, às 14hs, na sede social da BMPI Infra S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Renato Paes de Barros nº 
750, conjunto 101, Bairro Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04530-001. Convocação e Presença: a convocação foi dispensada diante da pre-
sença de todos os membros do Conselho de Administração, conforme disposto no artigo 14 do estatuto social da Companhia. Mesa: a reunião 
foi presidida pelo Conselheiro Guilherme Moreira Teixeira e secretariada pela Conselheira Rosângela Duarte Campos Pezzi. Ordem do Dia: 

no CNPJ nº 14.192.039/0001-62 e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, destinada à modernização e expansão 

no prazo total de 281 meses, nos termos e condições constantes na Decisão da Diretoria do BNDES nº 643/2018, de 21/11/2018. Discussão e 
Deliberação: instalada a reunião, foi aprovada, por unanimidade de votos, a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos. Após 
discutirem a matéria da ordem do dia, considerando o disposto nos artigos 15, item viii, ‘d’, e 22, do estatuto social da Companhia, os Conse-
lheiros, por unanimidade de votos autorizaram

no CNPJ nº 14.192.039/0001-62 e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, destinada à modernização e expansão 

no prazo total de 281 meses, nos termos e condições constantes na Decisão da Diretoria do BNDES nº 643/2018, de 21/11/2018, da qual os 
Conselheiros declaram ter pleno conhecimento, inclusive em relação à Minuta do Contrato de Financiamento, especialmente no tocante às 
obrigações das Intervenientes e acerca da Fiança Proporcional, constantes das Cláusulas Décima Primeira, Décima Segunda e Décima Sétima 
da referida Minuta do Contrato de Financiamento. Encerramento: nada mais havendo a tratar, o presidente da mesa deu por encerrados 
os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, depois de lida, foi aprovada e assinada por todos os Conselheiros presentes. São Paulo/SP, 
29/11/2018. Guilherme Moreira Teixeira -  Conselheiro e Presidente da Mesa, Rosângela Duarte Campos Pezzi - Conselheira e Secretária 
da Mesa, Alícia Maria Gross Figueiró - Conselheira. JUCESP nº 1.714/19-3 em 04/01/2019. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

BMPI Infra S.A.
CNPJIMF nº 24.416.90910001-93 - NIRE JUCESP nº 3530049818-6
Ata de Reunião do Conselho de Administração da BMPI Infra S.A.

Data, hora e local: 13/12/2018, às 14hs, na sede social da Companhia, situada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, Con-
junto 101, Bairro ltaim Bibi, em São Paulo/SP. Convocação e Presença: a convocação foi dispensada diante da presença de todos 
os membros do Conselho de Administração, conforme disposto no artigo 14 do estatuto social da Companhia. Mesa: a reunião foi 
presidida pelo Conselheiro Guilherme Moreira Teixeira e secretariada pela Conselheira Alícia Maria Gross Figueiró. Ordem do dia: 
(i) Autorizar a aquisição, pela Companhia, de até 14% do Capital Social da sociedade denominada CSUL Desenvolvimento Urbano 
S.A., inscrita no CNPJ/MF nº 17.532.265/0001-33 e JUCEMG sob o NIRE 3130010343-9 , pelo valor de até R$ 82.320 .000,00 e 
(ii)
tratada no item (i) anterior. Deliberações: Os Conselheiros decidiram por unanimidade: (i) aprovar, nos termos do artigo 15, VIII 
(d), do Estatuto Social da Companhia, a aquisição de até 14% do Capital Social da sociedade denominada CSUL Desenvolvimento 
Urbano S.A ., CNPJ/MF nº 17.532.265/0001-33 e registrada na JUCEMG sob o NIRE 3130010343-9, representado pela quantia de 
até 48.411.564 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, limitado ao valor máximo até R$ 82.320.000,00; (ii) aprovar, nos 

Mercantil do Brasil S.A., visando custear a aquisição das referidas ações mencionadas anteriormente. (iii) alienar e/ou constituir 
ônus reais, nos termos do artigo 15, VIII (b) e (c), do Estatuto Social da Companhia, até 14% do Capital Social da sociedade deno-
minada CSUL Desenvolvimento Urbano S.A., CNPJ/MF nº 17.532.265/0001-33 e registrada na JUCEMG sob o NIRE 3130010343-9, 
representado pela quantia de 48.411.564 ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Encerramento: nada mais havendo 
a tratar, o presidente da mesa deu por encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, depois de lida, foi aprovada e 
assinada por todos os Conselheiros presentes. São Paulo, 13/12/2018. Guilherme Moreira Teixeira - Conselheiro e Presidente da 
mesa, Alícia Maria Gross Figueiró - Conselheira e Secretária da Mesa, Rosângela Duarte Campos Pezzi - Conselheira. JUCESP nº 
449/19-2 em 02/01/2019. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Reduzir encargos trabalhistas é
prioridade, diz secretário da Receita

São Paulo, sexta-feira, 11 de janeiro de 2019 Nacional

Jornal O DIA SP
Página 5

O secretário especial da Re-
ceita Federal, Marcos Cintra,
afirmou na quinta-feira  (10) es-
tuda medidas para reduzir os
encargos trabalhistas, incluin-
do a incidência de tributos 
sobre a folha salarial de empre-
gados. Ele citou o índice de 13
milhões de desempregados
para defender um estímulo fis-
cal para contratações traba-
lhistas. 

“A incidência muito pesa-
da de tributos sobre a folha de
salários é uma primeira preocu-
pação que se coloca como um
dos primeiros itens da nossa

pauta. Estamos trabalhando
muito nisso, como desonerar a
folha de salários, como reduzir
os encargos trabalhistas e fa-
zer com que a economia brasi-
leira gere empregos”, afirmou
Cintra, ao sair de uma reunião
com o ministro Augusto Nar-
des, do Tribunal de Contas da
União (TCU). Eles conversaram
sobre sistemas de governança na
administração pública. 

Perguntado sobre a pouca
efetividade que as desonerações
tributárias tiveram na geração de
emprego em gestões anteriores,
Cintra ponderou que a proposta

em análise é diferente, mais am-
pla e abrangente. Segundo ele,
tudo é questão de como as coi-
sas são feitas. “A desoneração
das folhas de salário aconteceu
[nos governos anteriores] muito
em cima de demandas específi-
cas, pontuais, mas queremos
fazê-las de maneira geral, ampla,
sistêmica. Exatamente essas simu-
lações que estamos tentando fa-
zer.”

Para compensar eventuais
perdas de arrecadação com a de-
soneração sobre a folha de salá-
rios, Cintra disse que poderia
haver uma “tributação adicional

em outras bases”, inclusive so-
bre tributos indiretos. Ele citou
também o aumento da arrecada-
ção com maior faturamento das
empresas.

Sem CPMF
Questionado, Cintra descar-

tou totalmente a hipótese de res-
gatar a Contribuição Provisória
sobre Movimentação Financeira
(CPMF).

“A CPMF é um tributo que
tem uma característica que nós
evitamos. O presidente já disse
que não haverá CPMF. É um tri-
buto que foi implantando de ma-

neira equivocada, veio como um
tributo a mais, para aumentar a
carga tributária. [Queremos] a ra-
cionalização do sistema tributá-
rio e, tendo em vista o esforço de
ajuste fiscal, a redução da carga
tributária, e não o incremento
dela”, afirmou.

Alíquotas do IR
Sobre a possibilidade de me-

xer na tabela do Imposto de Ren-
da (IR), para reduzir o número de
alíquotas incidentes no tributo,
Marcos Cintra disse que o assun-
to está em pauta, mas que será
trabalhado com um prazo maior,

já que a prioridade imediata da
equipe econômica é a reforma da
Previdência.

“A reforma do Imposto de
Renda está na nossa pauta, mas
não é ainda uma prioridade
imediata. A prioridade do go-
verno, hoje, é trabalhar na re-
forma previdenciária, o que me
dá, evidentemente, algum tem-
po para  desenvolver um pro-
jeto que envolva não só Impos-
to de Renda, mas reforma tri-
butária como um todo. A Re-
ceita Federal está muito empe-
nhada nisso”, acrescentou.
(Agencia Brasil)

AGU evita que
cofres públicos
percam R$ 6 bi

A Advocacia-Geral da União
(AGU) obteve uma sentença
arbitral para determinar que o Gru-
po Libra, que atua no Porto de
Santos, pague R$ 2 bilhões aos
cofres públicos. O valor é refe-
rente aos repasses previstos no
contrato de exploração da área do
porto que deixaram de ser pagos
pela empresa em função de
discordâncias com o contrato de
concessão, assinado em 1998,
com a Companhia Docas do Es-
tado de São Paulo (Codesp).

De acordo com a AGU, foi a
primeira vez que o órgão partici-
pou voluntariamente de um pro-
cedimento arbitral no país, que
colocou fim a nove ações judici-
ais e poderiam levar ao pagamen-
to de uma indenização de aproxi-
madamente R$ 6 bilhões à empre-
sa portuária.

Conforme a sentença arbitral,
a empresa deixou de pagar a
integralidade do contrato duran-
te o período no qual os valores
foram questionados.

A arbitragem é uma forma de
solucionar conflitos fora do Po-
der Judiciário. Em todo o país, tri-
bunais de arbitragem, que não
fazem parte da Justiça oficial, ofe-
recem serviços de mediação, com
objetivo de acelerar a resolução
dos conflitos, que podem ser
concluídos com mais celeridade.
(Agencia Brasil)



São Paulo, sexta-feira, 11 de janeiro de 2019Página 6 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
ASSOCIAÇÃO MÉDICA DO HOSPITAL SAMARITANO - AMHS, associação de direito
privado sem fins lucrativos, situada na Rua Emilio de Menezes, 76 – 2º andar, São
Paulo, Capital, através de seu Diretor Presidente, convoca todos os associados,
adimplentes com suas obrigações estatutárias para participar da Assembleia Geral
Extraordinária a ser realizada no dia 23/01/2019, às 19:30 horas em primeira chamada
e, 20:00 horas, em segunda e última chamada, a se realizar no  Hospital Samaritano,
sito a Rua Conselheiro Brotero, 1486 - Auditório P2, nesta capital a fim de serem
deliberados os seguintes itens, conforme ordem do dia: a) Análise, deliberação e
julgamento do recurso apresentado à Assembleia pelo Dr. Rodrigo Pinto Fernandes.
O deliberado na mesma obrigará a todos os associados, ainda que ausentes ou
discordantes. São Paulo, 11 de janeiro de 2019.  Dr. Walmyr Ribeiro de Mello
(DIRETOR PRESIDENTE).

Pescara Administração e Participações S.A. 
CNPJ 16.550.478/0001-25                                                                                                                                                                  NIRE 35300439571

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2016
DATA, HORA E LOCAL: em 14.04.2016, às 14h00, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Flavio Marassi Donatelli (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando a totalidade 
do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, conforme Artigo 
124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. aprovar as Contas dos 
Administradores, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do exercício social encerrado em 31.12.2015, cuja 
publicação foi dispensada, consoante Artigo 294, inciso II, da Lei 6.404/76; 2. compor a Diretoria com mandato anual até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2017, elegendo-se como Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-
SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores FLAVIO MARASSI DONATELLI, contador, RG-SSP/SP 4.287.673-4, CPF 
943.694.458-68, e RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, CPF 049.330.058-93, todos brasileiros, 
casados e domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, e que preenchem as condições prévias de 
elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76; e 3. �xar a verba global e anual destinada à remuneração dos 
diretores em até R$ 10.000,00. ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada 
por todos. São Paulo (SP), 14 de abril de 2016. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira - Presidente; Flavio Marassi Donatelli - Secretário; 
Acionistas: Duratex S.A. e Duratex Empreendimentos Ltda. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira e Flavio Marassi Donatelli - Diretor 
Presidente e Diretor, respectivamente. Certi�camos ser a presente cópia �el da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 
14 de abril de 2016. (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Presidente da Assembleia; FLAVIO MARASSI DONATELLI - Secretário 
da Assembleia. JUCESP - Registro sob nº 196.984/16-6, em 09.05.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE AGOSTO DE 2016
DATA, HORA E LOCAL: em 05.08.2016, às 18h35, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Raul Penteado de Oliveira Neto (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando a 
totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, conforme 
Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade: 1) Recompor a Diretoria 
da Sociedade para término do mandato anual vigente mantendo a atual composição, exceção feita ao Diretor FLAVIO MARASSI 
DONATELLI, que deixará de exercer suas funções nesta data; 2) Eleger como Diretor ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO, 
abaixo quali�cado. Em consequência, a Diretoria passa a ser composta nesta data pelos seguintes membros: Diretor Presidente 
ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores RAUL PENTEADO 
DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, CPF 0493; e ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO, administrador 
RG-SSP/MG M-4.741.615, CPF 699.032.047-87, todos brasileiros, casados e domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 
1938, piso terraço, os quais preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76. Os 
diretores ora eleitos, ao �rmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras nos cargos para os quais foram eleitos, 
iniciando nesta data o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos em 
2017 e, declaram, ainda sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições 
legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis. ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata 
que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 05 de agosto de 2016. Sócias, Presidente e Secretário da Reunião: 
DURATEX S.A.; DURATEX EMPREENDIMENTOS LTDA. (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente e Presidente 
da Assembleia; RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA - Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia. Diretores Eleitos: (aa) 
ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente; RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA - Diretor; ALEXANDRE COELHO NETO 
DO NASCIMENTO - Diretor. JUCESP - Registro sob nº 443.510/16-7, em 14.10.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE OUTUBRO DE 2016
DATA, HORA E LOCAL: em 06.10.2016, às 18h35, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Raul Penteado de Oliveira Neto (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando 
a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade, eleger 
como Diretor CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, abaixo quali�cado, cujo mandato será coincidente ao dos demais membros 
eleitos na assembleia geral extraordinária de 05 de agosto de 2016 no que se refere à data de término, �cando a Diretoria assim 
composta nesta data pelos seguintes membros: Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-SSP/
PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-
5, CPF 049.330.058-93; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, administrador, RG-SSP/SP 15.376.584-7, CPF 074.277.098-29; e 
ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO, administrador, RG-SSP/MG M-4.741.615, CPF 699.032.047-87, todos brasileiros, 
casados e domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, os quais preenchem as condições prévias 
de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76. Os diretores ora eleitos, ao �rmarem o presente instrumento, 
formalizam as suas investiduras nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta data o pleno exercício de suas respectivas 
funções, com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos em 2017 e, declaram, ainda sob as penas da lei, que não 
estão incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades 
mercantis. ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo 
(SP), 06 de outubro de 2016. Sócias, Presidente e Secretário da Reunião: DURATEX S.A.; DURATEX EMPREENDIMENTOS 
LTDA. (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA 
- Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia. Diretores Eleitos: ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente; 
RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA - Diretor; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD - Diretor; ALEXANDRE COELHO NETO DO 
NASCIMENTO - Diretor. JUCESP - Registro sob nº 501.259/16-8, em 25.11.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE NOVEMBRO DE 2016
DATA, HORA E LOCAL: em 03.11.2016, às 18h35, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Raul Penteado de Oliveira Neto (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando 
a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade, eleger 
como Diretor HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES, abaixo quali�cado, cujo mandato será coincidente ao dos demais membros 
eleitos na assembleia geral extraordinária de 06 de outubro de 2016 no que se refere à data de término, �cando a Diretoria assim 
composta nesta data pelos seguintes membros: Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-SSP/PR 
2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, 
CPF 049.330.058-93; HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES, engenheiro mecânico, RG-SSP/SP 19.829.177-2, CPF 109.827.348-67; 
CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, administrador, RG-SSP/SP 15.376.584-7, CPF 074.277.098-29; e ALEXANDRE COELHO NETO 
DO NASCIMENTO, administrador, RG-SSP/MG M-4.741.615, CPF 699.032.047-87, todos brasileiros, casados e domiciliados em 

São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, os quais preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos 
Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76. Os diretores ora eleitos, ao �rmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras 
nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta mesma data o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato 
anual que vigorará até a posse dos eleitos em 2017, e declaram, ainda, sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer 
dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis. ENCERRAMENTO: 
encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Certi�camos ser a presente cópia �el 
da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 03 de novembro de 2016. Sócias, Presidente e Secretário da Reunião: 
DURATEX S.A.; DURATEX EMPREENDIMENTOS LTDA. (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente e Presidente 
da Assembleia; RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA - Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia. Diretores Eleitos: 
(aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente; RAUL PENTEADO NETO DE OLIVEIRA - Diretor; HENRIQUE GUARAGNA 
MARCONDES - Diretor; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD - Diretor; ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO - Diretor. 
JUCESP - Registro sob nº 539.554/16-9, em 19.12.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2017
DATA, HORA E LOCAL: em 28.04.2017, às 14h00, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Carlos Henrique Pinto Haddad (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando 
a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. aprovar 
as Contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do exercício social encerrado em 
31.12.2016, cuja publicação foi dispensada, consoante Artigo 294, inciso II, da Lei 6.404/76; 2. reconduzir os diretores eleitos em 
2016, com mandato anual que vigorará até a posse dos que vierem a ser eleitos em 2018, exceção feita ao diretor ALEXANDRE 
COELHO NETO DO NASCIMENTO, que deixou de exercer suas funções com o término do seu mandato. Dessa forma, a diretoria 
passa a ser composta pelos seguintes membros: Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-SSP/PR 
2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, 
CPF 049.330.058-93; HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES, engenheiro mecânico, RG-SSP/SP 19.829.177-2, CPF 109.827.348-67; 
e CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, administrador, RG-SSP/SP 15.376.584-7, CPF 074.277.098-29; todos brasileiros, casados e 
domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, e que preenchem as condições prévias de elegibilidade 
previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76; e 3. �xar a verba global e anual destinada à remuneração dos diretores em até R$ 
10.000,00. Os diretores ora eleitos, ao �rmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras nos cargos para os quais 
foram eleitos, iniciando nesta mesma data o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato anual que vigorará até 
a posse dos eleitos em 2018, e declaram, ainda, sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer dos crimes previstos 
em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis, conforme termo de posse e declaração 
de desimpedimento arquivados na sede da Companhia. Os Acionistas deliberaram consignar votos de agradecimento ao Diretor 
Alexandre Coelho Neto do Nascimento, que não está sendo reconduzido ao cargo. ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, 
lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 28 de abril de 2017. (aa) Antonio Joaquim de 
Oliveira - Presidente; Carlos Henrique Pinto Haddad - Secretário; Acionistas: Duratex S.A. e Duratex Empreendimentos Ltda. (aa) 
Antonio Joaquim de Oliveira e Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor Presidente e Diretor, respectivamente. Certi�camos ser a 
presente cópia �el da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 28 de abril de 2017. (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - 
Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD - Diretor e Secretário da Assembleia. JUCESP 
- Registro sob nº 313.277/17-5, em 06.07.2017. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2018
DATA, HORA E LOCAL: em 30.04.2018, às 14h00, na Avenida Paulista, nº 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: 
Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Carlos Henrique Pinto Haddad (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando a 
totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, conforme 
Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. aprovar as Contas 
dos Administradores, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do exercício social encerrado em 31.12.2017, cuja 
publicação foi dispensada, consoante Artigo 294, inciso II, da Lei 6.404/76, e cujas cópias autenticadas constam anexas à presente 
ata na forma do Anexo I; 2. reconduzir os diretores eleitos em 2017, com mandato anual que vigorará até a posse dos que vierem a 
ser eleitos em 2019, que poderá se estender até a posse de seus sucessores, conforme faculta o artigo 4º, item 4.2 do Estatuto Social 
da Companhia, exceção feita ao diretor RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, que deixou de exercer suas funções com o término 
de seu mandato. 3. aprovar a eleição do Sr. MARCELO JOSÉ TEIXEIRA IZZO como Diretor da Companhia, o qual não havia sido eleito 
anteriormente, com mandato anual que vigorará até a posse dos que vierem a ser eleitos em 2019, que poderá se estender até a 
posse de seus sucessores, conforme faculta o artigo 4º, item 4.2 do Estatuto Social da Companhia. Dessa forma, a Diretoria passa a 
ser composta pelos seguintes membros: (a) Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, 
RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; (b) Diretores: CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, brasileiro, casado, administrador, 
RG-SSP/SP 15.376.584-7, CPF 074.277.098-29, HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG-
SSP/SP 19.829.177-2, CPF 109.827.348-67, e MARCELO JOSÉ TEIXEIRA IZZO, brasileiro, casado, administrador, RG-SSP/SP 13.551.255, 
CPF 104.473.978-93; todos domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, nº 1938, piso terraço, São Paulo (SP), CEP 01310-
200, os quais preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei das S.A.; e 4. manter a verba 
global anual destinada à remuneração dos administradores da Companhia no valor total de até R$ 10.000,00. Os diretores ora 
eleitos, ao �rmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando 
nesta data o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos em 2019, e 
declaram, ainda, sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que 
possam impedi-los de exercer atividades mercantis, conforme termo de posse e declaração de desimpedimento arquivados na 
sede da Companhia. Os Acionistas deliberaram consignar votos de agradecimento ao Diretor Raul Penteado de Oliveira Neto, 
o qual não será reconduzido ao seu cargo, pelos serviços prestados à Sociedade. ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, 
lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 30 de abril de 2018. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira 
- Presidente; Carlos Henrique Pinto Haddad - Secretário; Acionistas: Duratex S.A. Antonio Joaquim de Oliveira e Carlos Henrique 
Pinto Haddad - Diretor Presidente e Diretor, respectivamente) e Duratex Empreendimentos Ltda. Antonio Joaquim de Oliveira e 
Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor Presidente e Diretor, respectivamente. Certi�camos ser a presente cópia �el da original 
lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 30 de abril de 2018. (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente e Presidente 
da Assembleia; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD - Diretor e Secretário da Assembleia. Acionistas: DURATEX S.A.; DURATEX 
EMPREENDIMENTOS LTDA. (aa) ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD - Diretor. 
Diretores Eleitos: ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA - Diretor Presidente; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD - Diretor; HENRIQUE 
GUARAGNA MARCONDES - Diretor; MARCELO JOSÉ TEIXEIRA IZZO - Diretor. JUCESP - Registro sob nº 267.947/18-5, em 07.06.2018.  
(a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Viva Decora Internet S.A.
CNPJ/MF nº 23.714.712/0001-78  NIRE 35.300511816

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2018
DATA, HORA E LOCAL: 30 de janeiro de 2018, às 17:00 horas, na sede social da Viva Decora Internet Ltda., na Rua Bela  
Cintra, 539, 11º andar, Bairro Consolação, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01415-001 (“Companhia”).  
PRESENÇA: Presente os sócios representando a totalidade do capital social da Companhia. CONVOCAÇÃO: Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença de sócios representando a totalidade do capital social da Companhia. MESA:  
Os sócios designam o Sr. Diego Emmanuel Simon, como presidente e o Sr. Michel Wajs, como secretário. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Sociedade com a emissão de ações ordinárias; (ii) a criação de um Conselho de 
Administração; (iii) a criação de mais um cargo de Diretor, alterando a regra de representação da Companhia; e (iv) a consolidação 
da redação do Estatuto Social da Companhia. DELIBERAÇÕES: Após a leitura, análise e discussão, os sócios deliberaram, por 
unanimidade dos votos e sem ressalvas: (i) Aprovar o aumento do capital social da Companhia, atualmente de R$ 10.000,00  
(dez mil reais), para R$ 410.000,00 (quatrocentos e dez mil reais), um aumento, portanto, de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), 
mediante a emissão de 400.000 (quatrocentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As ações ordinárias ora 
emitidas foram integralmente subscritas e integralizadas por DURATEX S.A., conforme boletim de subscrição anexo à presente ata 
como Anexo 1, após a renúncia expressa dos demais acionistas em exercer seus direitos de preferência. (ii) Aprovar a criação de um 
Conselho de Administração composto por 3 (três) membros, acionistas ou não da Companhia, residentes ou não no país,  
para um mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, nomeados da seguinte forma: (a) DIEGO EMMANUEL SIMON, 
brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 11.179.298 SSP/MG, inscrito no CPF/MF  
sob o nº 049.557.406-69, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Artur Prado, nº 621,  
Bloco 3, apartamento 44, Bela Vista, CEP 01322-000, como Presidente do Conselho de Administração; (b) LUCAS DE ARAGÃO 
BITTENCOURT, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador do documento de identidade nº 12.775.395-2 Detran/RJ, inscrito no  
CPF/MF sob o nº 11.2915357-64, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Paim, 352, 
apartamento 68, CEP: 01306-010; e (c) MARCELO KOJI TAHARA, brasileiro, engenheiro eletrônico, portador do documento de 
identidade nº 17.745.605-x, CPF nº 112.071.008-11, domiciliado na Avenida Paulista, nº 1938, piso terraço, em São Paulo (SP),  
CEP 01310-942. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos aceitam os cargos para os quais foram nomeados, 
conforme termos de posse anexos à presente ata como Anexo II, Anexo III, e Anexo IV. (iii) Aprovar a criação do cargo de Diretor 
Financeiro, passando a Companhia a ser administrada por 3 (três) Diretores. A Companhia considerar-se-á obrigada quando 
representada (i) individualmente pelo Diretor Presidente em atos que envolvam o valor de até e inclusive R$ 100.000,00 (cem mil 
reais); ou (ii) conjuntamente pelo Diretor Presidente e pelo Diretor Financeiro em atos que envolvam valores superiores a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); ou (iii) individualmente por 1 (um) procurador, de acordo com os poderes outorgados no respectivo instrumento 
de mandato. O Conselho de Administração nomeará o Diretor Financeiro. (iv) Aprovar a consolidação da redação do Estatuto 
Social da Companhia, de acordo com a redação prevista no Anexo V a esta Ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e 
como nenhum ninguém quis fazer uso da palavra, determinou o Sr. Presidente que se encerrasse a reunião, sendo suspensa a 
sessão e lavrada a presente ata, que, lida e aprovada, foi assinada e refletida em livro próprio. ASSINATURA: Mesa: Diego 
Emmanuel Simon (Presidente) e Michel Wajs (Secretário). Acionistas: Diego Emmanuel Simon - CPF/MF nº 049.557.406-69;  
Michel Wajs - CPF/MF nº 387.496.428-04; Lucas de Aragão Bittencourt - CPF/MF nº 11.2915357-64; Pedro Renan Siqueira  
de Assis - CPF/MF nº 037.025.583-65; e Duratex S.A. (Antonio Joaquim de Oliveira e Carlos Henrique Pinto Haddad) -  
CNPJ/MF nº 97.837.181/0001-47. São Paulo, 30 de janeiro de 2018. Mesa: (aa) Diego Emmanuel Simon - Presidente; Michel  
Wajs - Secretário. Acionistas Presentes: Duratex S.A. p. Antonio Joaquim de Oliveira; p. Carlos Henrique Pinto Haddad;  
Diego Emmanuel Simon; Pedro Renan Siqueira de Assis; Michel Wajs; Lucas de Aragão Bittencourt. JUCESP - Registro sob  
nº 111.100/18-5, em 06.03.2018. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. ANEXO V - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I:  
DA DENOMINAÇÃO, LEI APLICÁVEL SEDE E PRAZO DE DURAÇÃO - Artigo 1º - VIVA DECORA INTERNET S.A.  
(“Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Rua Bela Cintra, 539, 11º andar, Bairro Consolação, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01415-001. Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral,  
abrir, transferir e/ou fechar filiais no Brasil ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem o prazo de duração indeterminado. 
CAPÍTULO II: DO OBJETO SOCIAL - Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) as atividades relacionadas a portais, 
provedores de conteúdo e outros serviços de informações na internet; (ii) a veiculação de anúncios em portais de internet;  
(iii) a veiculação de publicidade em páginas eletrônicas próprias; (iv) as atividades de intermediação e agenciamento de serviços 
e negócios em geral, exceto imobiliários, promovendo a integração entre profissionais e empresas; (v) a intermediação de licença 
de direitos de propriedade intelectual, artística e literária; (vi) os serviços de organização de feiras, congressos, exposições e 
festas; e (vii) a participação em outras sociedades como quotista ou acionista. CAPÍTULO III: DO CAPÍTULO SOCIAL  
E DAS AÇÕES - Artigo 5º - O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado é de R$ 410.000,00 (quatrocentos 
e dez mil reais), dividindo em 1.400.000 (um milhão e quatrocentos e dez mil) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor 
nominal. Parágrafo 1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária 
confere o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º - Mediante deliberação da Assembleia  
Geral, poderão ser criadas novas classes de ações. Parágrafo 3º - Os acionistas terão preferência para a subscrição de novas ações 
na forma prevista em lei. Parágrafo 4º - A titularidade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro 
de Registro de Ações da Companhia. CAPÍTULO IV: ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 6º - As Assembleias Gerais ordinárias deverão 
ser realizadas nos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social da Companhia, e as Assembleias Gerais 
extraordinárias deverão ser realizadas sempre que necessário. Artigo 7º - As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer 
membro da Diretoria ou por qualquer Acionista nos termos da Lei das S.A. A Assembleia Geral será convocada com 8 (oito) dias 
de antecedência, em primeira convocação e com 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda convocação, sempre determinando 
a data e a hora da Assembleia Geral e deverá incluir as informações da Lei das S.A., observando as formalidades determinadas 
pelo artigo 124 da Lei das S.A. Parágrafo 1º - As Assembleias Gerais serão presididas por representante escolhido por maioria de 
votos dos acionistas presentes. O presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. 
Parágrafo 2º - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Acionistas que representem, no 
mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social da Companhia com direito de voto; em segunda convocação instalar-se-á com qualquer 
número. Artigo 8º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. e no Acordo de 
Acionistas da Companhia, serão tomadas pela maioria de votos dos acionistas presentes à respectiva Assembleia Geral.  
Artigo 9º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por um acionista agindo como representante legal, 
ou um advogado, ou um membro da administração da Companhia, em conformidade com a lei, com poderes específicos, 
devendo a procuração ficar arquivada na sede da Companhia. CAPÍTULO V: DA ADMINISTRAÇÃO - Artigo 10 - A Companhia 
será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria. Parágrafo 1º - Os Conselheiros e Diretores nomeados 
assumirão seus respectivos cargos, mediante assinatura dos respectivos termos de posse lavrados nos livros mantidos pela 
Companhia para esse fim. Parágrafo 2º - Os Conselheiros e Diretores da Companhia permanecerão em seus cargos até a posse 
de seus substitutos. SEÇÃO I - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Artigo 11 - O Conselho de Administração será composto por, 
no mínimo, 3 (três) membros, acionistas ou não da Companhia, residentes ou não no país, eleitos pela Assembleia Geral, com 
mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 12 - O Conselho de Administração reunir-se-á (i) ordinariamente uma vez 
a cada trimestre; e (ii) extraordinariamente sempre que for convocado por qualquer Conselheiro. Parágrafo 1º - O Conselho de 
Administração reunir-se-á mediante convocação por escrito, com antecedência mínima de 10 (dez) dias e com a apresentação da 
pauta dos assuntos a serem tratados e dos documentos pertinentes. Não se realizando a reunião, será feita a segunda convocação, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Independentemente de convocação, será considerada regular a reunião a que 
comparecem ou estiverem representados todos os Conselheiros em exercício. Parágrafo 2º - Não poderão ser aprovados nas 
reuniões do Conselho de Administração assuntos que não tenham sido incluídos na pauta apresentada na convocação da 
respectiva reunião, exceto se de outra forma acordado pela totalidade dos Conselheiros em exercício. Parágrafo 3º - As reuniões 
do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria dos Conselheiros eleitos. Ressalvadas as exceções 
previstas nesse Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia, as deliberações nas reuniões do Conselho de 
Administração deverão ser aprovadas pela maioria dos votos dos Conselheiros presentes. Parágrafo 4º - As reuniões do Conselho 
de Administração serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia, podendo também ocorrer por meio de conferência 
telefônica, vídeo conferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação e comunicação simultânea 
entre todos os participantes das reuniões do Conselho de Administração. Artigo 13 - Em caso de destituição, renúncia, 
impedimento, permanente ou qualquer outro evento que resulte na vacância do cargo de conselheiro, a Assembleia  
Geral deverá ser convocada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da vacância, a fim de eleger conselheiro substituto,  
para exercício do cargo pelo período correspondente ao restante do mandato do membro substituído. SEÇÃO II -  
DIRETORIA - Artigo 14º - A Diretoria será composta por 3 (três) Diretores, acionistas ou não, residentes no país, sendo 1 (um) 
Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Novos Negócios e 1 (um) Diretor Financeiro. O mandato dos Diretores será de 2 (dois) anos, 
sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Presidente dirigir, presidir e coordenar as atividades da 
Companhia, cumprindo e fazendo cumprir a lei, este Estatuto Social e as decisões da Assembleia Geral; supervisionar  
as atividades dos demais diretores; implantar e garantir a execução das políticas de gestão financeira e administrativa e da 
política de recursos humanos na Companhia. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor de Novos Negócios avaliar conjunturas e 
simular cenários de negócios e empreendimentos com o fim de definir as projeções da Companhia no mercado em geral; 
implantar e garantir a execução das políticas de estudo de oportunidades de novos negócios e empreendimentos;  

representar a Companhia em contratos com clientes e parceiros da Companhia. Parágrafo 3º - Compete ao Diretor Financeiro 
planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades financeiras da Companhia, contemplando as atividades de planejamento 
financeiro, contas a pagar e contas a receber, coordenar as atividades da tesouraria e da controladoria, planejar, analisar e 
acompanhar as execuções orçamentárias, de custo e estudos econômico-financeiros, gerir as áreas contábil, financeira e fiscal, 
realizar análise e apuração de impostos, acompanhar rotinas fiscais, contábil, obrigações trabalhistas e previdenciárias, manter 
relacionamento com bancos e execução das operações financeiras, dar suporte às áreas de negócios, com a criação e análise de 
relatórios gerenciais e indicadores de performance e realizar estudos de viabilidade econômica para novos projetos.  
Artigo 15 - A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada (i) individualmente pelo Diretor Presidente em atos que 
envolvam o valor de até e inclusive R$ 100.000,00 (cem mil reais); ou (ii) conjuntamente pelo Diretor Presidente e pelo Diretor 
Financeiro em atos que envolvam valores superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais); ou (iii) individualmente por 1 (um) 
procurador, de acordo com os poderes outorgados no respectivo instrumento de mandato. Parágrafo Único - As procurações 
outorgadas pela Companhia serão obrigatoriamente assinadas pelo Diretor Presidente e pelo Diretor Financeiro em conjunto e, 
com exceção das procurações “ad- judicia”, terão prazo de validade determinado e vedarão o substabelecimento sob pena de 
nulidade. Artigo 16 - São expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados por Conselheiros, 
Diretores, por procuradores ou por empregados da Companhia que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da 
Companhia, tais como avais, fianças, endossos e outras garantias de favor, a menos que tais atos tenham sido previamente 
aprovados pela Assembleia Geral. CAPÍTULO VI: CONSELHO FISCAL - Artigo 17 - O Conselho Fiscal, que não funcionará em 
caráter permanente, será constituído por até 3 (três) membros e igual número de suplentes, e será instalado apenas nos  
exercícios sociais em que seu funcionamento for solicitado pelos acionistas, na forma e condições previstas em lei. Artigo 18 -  
Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, competência, deveres, prazo de mandato estabelecidos em lei, bem como 
uma remuneração anual e global mínima legal, a ser distribuída entre os seus membros. CAPÍTULO VII: EXERCÍCIO  
SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DESTINAÇÃO DO LUCRO - Artigo 19 - O exercício social inicia-se em 1º de  
janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 20 - Ao final de cada exercício social serão elaboradas  
as Demonstrações Financeiras exigidas por lei. O lucro líquido então verificado terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por 
cento) para a Reserva Legal; (b) 0,01% sobre o lucro líquido, ajustado conforme previsto no Artigo 202 da Lei das S.A.,  
para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e (c) o saldo terá a destinação deliberada pela Assembleia 
Geral. Parágrafo 2º - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais  
ou de períodos menores, e declarar dividendos dos lucros verificados em tais balanços. Parágrafo 3º - A Assembleia Geral  
poderá suspender ou alterar o percentual de dividendos a serem pagos aos acionistas. CAPÍTULO VIII: LIQUIDAÇÃO -  
Artigo 21 - A Companhia será dissolvida e entrará em liquidação nos caos previstos em lei e a Assembleia Geral fixará a forma  
de liquidação e nomeará o liquidante e o Conselho Fiscal que conduzirão a Companhia durante o período de liquidação.  
CAPÍTULO IX: TRANSFORMAÇÃO - Artigo 22 - A Companhia poderá ser transformada de um tipo em outro, conforme o disposto 
na Lei das S.A., mediante deliberação de acionistas representando a maioria do capital social. CAPÍTULO X: DISPOSIÇÕES  
GERAIS - Artigo 23 - A Companhia será regida pelo presente Estatuto Social e pela Lei das Sociedades por Ações. Artigo 24 -  
A Companhia observará as disposições do Acordo de Acionistas arquivado em sua sede Artigo 25 - Fica eleito o foro da  
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente Estatuto Social, seja nas  
relações entre os acionistas ou entre estes e a Companhia. Mesa: (aa) Diego Emmanuel Simon - Presidente; Michel Wajs - Secretário.

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2018
DATA, HORA E LOCAL: 26 de abril de 2018, às 11h00, excepcionalmente na sede da sócia da Viva Decora Internet S.A.,  
Duratex S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.938, 5º andar, Bela Vista,  
CEP 01310-942 (“Companhia”). CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 12 do Estatuto Social 
da Companhia. Presente na reunião a totalidade dos membros do Conselho de Administração, e, ainda, como convidados, o 
Sr. Bruno Basile Antonaccio e o Sr. Raul Penteado de Oliveira Neto, diretores da Duratex S.A. MESA: Os acionistas designam 
o Sr. Diego Emmanuel Simon como presidente e o Sr. Lucas de Aragão Bittencourt como secretário. ORDEM DO DIA: 
Reuniram-se os membros do Conselheiro de Administração da Companhia para deliberar sobre a eleição do Diretor Financeiro.  
DELIBERAÇÕES: Após a leitura, análise e discussão, os membros do conselho de administração da Companhia deliberam, 
por unanimidade dos votos e sem ressalvas, o quanto segue: (i) Aprovar a eleição do Sr. Carlos Henrique Pinto Haddad, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG SSP/SP 15.376.584-7 e inscrito no CPF sob  
nº 074.277.098-29, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Paulista, nº 1.938, piso 
terraço, CEP 01310-942, como Diretor Financeiro da Companhia, com prazo de mandato unificado com os demais Diretores 
até 24 de novembro de 2019; (ii) Ratificar a composição da Diretoria da Companhia, com prazo de mandato unificado até 24 
de novembro de 2019: (a) Diego Emmanuel Simon, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG  
nº 11.179.298 (SSP/MG), inscrito no CPF sob o nº 049.557.406-69, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Artur Prado, nº 621, Bloco 3, apartamento 44, Bela Vista, CEP 01.322-000, como Diretor Presidente da Companhia; 
(b) Michel Wajs, brasileiro, solteiro, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.082.574-X, inscrito no CPF  
sob o nº 387.496.428-04, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antônio Felício, 
apartamento 112, CEP 04.530-060, como Diretor de Novos Negócios da Companhia; e (c) Carlos Henrique Pinto Haddad, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG SSP/SP 15.376.584-7 e inscrito no CPF  
sob nº 074.277.098-29, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Paulista, nº 1.938, 
piso terraço, CEP 01310-942, como Diretor de Financeiro da Companhia. (iii) O Diretor Financeiro, ora eleito, toma posse  
em seu cargo mediante a assinatura do termo de posse o qual ficará arquivado na sede da Companhia e lavrado no Livro de 
Registro de Atas de Reunião da Diretoria na forma da legislação aplicável, e aceita o cargo para o qual foi eleito, declarando 
expressamente, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Companhia por lei especial, em 
virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade, conforme declaração de desimpedimento que também fica arquivada na sede da Companhia; e (iv) Autorizar 
os Diretores a praticar todos os atos necessários para implementar as deliberações aprovadas acima. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, e como nenhum ninguém quis fazer uso da palavra, determinou o Sr. Presidente que se encerrasse a 
assembleia, sendo suspensa e lavara a presente ata, que, lida e aprovada foi assinada e refletida em livro próprio. ASSINATURAS:  
Mesa: Diego Emmanuel Simon - Presidente; Lucas de Aragão Bittencourt - Secretário; Conselheiros Presentes: Diego Emmanuel 
Simon, Lucas de Aragão Bittencourt e Marcelo Koji Tahara. Certifico que esta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo/ 
SP, 26 de abril de 2018. (a) Lucas de Aragão Bittencourt - Secretário. JUCESP - Registro sob nº 303.911/18-9, em 27.06.2018. (a) 
Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE MAIO DE 2018
DATA, HORA E LOCAL: 07 de maio de 2018, às 16h00, excepcionalmente no endereço da filial da acionista da Companhia, 
Duratex S.A., na Avenida Brasil, nº 1.589, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). PUBLICAÇÕES  
LEGAIS: Dispensada publicação do edital de convocação em razão da presença de acionistas representando a totalidade  
do capital social, conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Dispensada a publicação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, nos termos do artigo 294, 
caput, inciso II da Lei das S.A., cujas cópias autenticadas constam da presenta Ata como seu Anexo I. PRESENÇA LEGAL:  
O Sr. Diego Emmanuel Simon, representante da administração da Companhia. MESA: Os acionistas designam o Sr. Diego 
Emmanuel Simon, como presidente e o Sr. Lucas de Aragão Bittencourt, como secretário. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) as contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras 
da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (ii) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2017; e (iii) fixação da remuneração global anual dos administradores para o exercício 
de 2018. DELIBERAÇÕES: Após a leitura, análise e discussão, os acionistas deliberam, sem quaisquer ressalvas, o quanto segue: 
(i) Aprovar, por unanimidade de votos, a lavratura da ata na forma de sumário contendo transcrição apenas das deliberações 
tomadas, conforme dispõe o artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. (ii) Aprovar, por unanimidade de votos, as contas 
dos administradores, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. (iii) Aprovar, por unanimidade de 
votos, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2017. (iii.1) Consignar que a aprovação das contas e das demonstrações financeiras da Companhia relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017 não impactará os direitos de indenização da Duratex S.A., conforme 
previsto no Acordo de Investimento, celebrado entre os acionistas da Companhia em 30 de janeiro de 2018; (iv) Aprovar, por 
unanimidade de votos, a destinação do saldo do prejuízo apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2017, no montante 
de R$ 1.703.026,81 (um milhão, setecentos e três mil e vinte e seis reais e oitenta e um centavos), os quais serão destinados à 
conta de prejuízos acumulados da Companhia. (iv.1) Por força do prejuízo acumulado registrado pela Companhia no referido 
exercício social, os acionistas não farão jus ao recebimento de dividendos ou juros sobre capital próprio, nos termos dos artigos 
193, 201 e 202 da Lei das Sociedades por Ações. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum ninguém quis 
fazer uso da palavra, determinou o Sr. Presidente que se encerrasse a assembleia, sendo suspensa e lavara a presente ata, que, 
lida e aprovada foi assinada e refletida em livro próprio. São Paulo/SP, 07 de maio de 2018. Mesa: (aa) Diego Emmanuel Simon 
- Presidente; Lucas de Aragão Bittencourt - Secretário. Acionistas Presentes: Duratex S.A. Antonio Joaquim de Oliveira Diretor 
Presidente; Marcelo Koji Tahara - Diretor; Diego Emmanuel Simon; Pedro Renan Siqueira de Assis; Michel Wajs; Lucas de Aragão 
Bittencourt. JUCESP - Registro sob nº 284.385/18-9, em 18.06.2018. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Sano Saneamento e Participações S.A.
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 10/12/2018
1 - Data, Hora e Local: 10/12/2018, às 10hs, na sede da Sociedade, situada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, Conjuntos 102/103, Bairro 
Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04530-001. 2 - Composição da Mesa: Bruno Costa Carvalho de Sena e Alícia Maria Gross Figueiró, respectivamente 
Presidente e Secretária. 3 - Presenças: Presente a acionista titular da totalidade das ações representativas da totalidade do capital social da Com-
panhia, neste ato representada por seu Diretor Presidente Bruno Costa Carvalho de Sena. 4 - Regularidade: Constatada a presença da totalidade dos 
acionistas, foi declarada regularmente instalada a Assembleia Geral Extraordinária, independentemente de prévia convocação, na forma do § 4º do 
artigo 124 da Lei nº 6.404. 5 - Ordem do Dia: (i) deliberar sobre o aumento de capital social em R$ 7.233.378,00 mediante a emissão de novas ações 
e (ii) deliberar sobre a alteração necessária no Estatuto face à deliberação anterior. 6 - Deliberações: Por unanimidade, foram tomadas as seguintes 
deliberações: (i) Aprovado o aumento do capital social da Companhia em R$ 7.233.378,00 mediante a emissão de 7.223.378 ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal, com valor de subscrição de R$ 1,00 cada uma, neste ato integralmente subscritas e integralizadas conforme Boletim 
de Subscrição anexo (Anexo I). (ii) caput do artigo 5º do Estatuto Social para adequá-lo ao novo capital social, conforme 
abaixo: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 29.486.371,94 dividido em 18.484.959 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” 
7 - Encerramento: Concluídos os trabalhos, o Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, determinando que fosse lavrada a 
presente ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada pela Acionista e membros da Mesa. Bruno Costa Carvalho de Sena - Presidente da AGE, 
Alícia Maria Gross Figueiró - Secretária da AGE. BMPI Infra S.A. - Acionista: Bruno Costa Carvalho de Sena - Presidente. Visto do Advogado: Carlos 
Henrique Salge Recife - OAB/MG: 63.470. JUCESP nº 107/19-0 em 02/01/2019. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SINDAF/SP - SINDICATO DOS AUDITORES-FISCAIS TRIBUTÁRIOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Presidente do SINDAF/SP - Sindicato dos Auditores-Fiscais Tributários do Município
de São Paulo, Hélio Campos Freire, no uso de suas atribuições e em conformidade
com o art. 14 do Estatuto, CONVOCA os seus associados a comparecer em
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizado, em primeira chamada, às 12 (doze)
horas, do dia 15 de janeiro de 2019, ou, em segunda chamada, às 12 (doze) horas e
30 (trinta) minutos, no Braston hotel, situado na Rua Martins Fontes, 330 – São
Paulo. observando-se a seguinte Ordem do Dia: Debater e deliberar sobre:
Estabelecimento da gratificação de função federativa e/ou meta global como parcela
remuneratória extra teto. Aprovar suspensão das medidas aprovadas na Assembleia
realizada em 21/12/2018. São Paulo, 10 de janeiro de 2018. HÉLIO CAMPOS FREIRE –
Presidente.

Justiça
bloqueia
bens de

Pezão, ex-
governador

do Rio
A Justiça do Rio de Janei-

ro atendeu pedido do Minis-
tério Público Estadual e decre-
tou  na quarta-feira (9) a
indisponibilidade de bens do
ex-governador Luiz Fernando
Pezão, no valor de R$ 45,6 mi-
lhões.

O bloqueio foi determina-
do no âmbito do processo em
que Pezão é acusado de rece-
ber mais de R$ 11 milhões do
Sindicato das Empresas de
Ônibus Urbanos do Rio
(Fetranspor), em troca de
favorecimento aos interesses
da entidade durante o seu
mandato, entre 2015 e 2018.

De acordo com o Ministé-
rio Público (MP), após a saída
do ex-governador Sérgio
Cabral do cargo, Pezão assu-
miu  a liderança da organiza-
ção criminosa instalada na ad-
ministração do Rio, mantendo
o seu funcionamento.

Ainda segundo o MP, a
Fetranspor teve destaque en-
tre as empresas que pagavam
propina ao Poder Executivo
durante as gestões de Cabral
e Pezão - que estão presos -, e
isso se dava por ordem do ex-
dirigente da entidade, José
Carlos Lavouras, que também
foi também denunciado no pro-
cesso.

Propina paga por empre-
sários

As investigações também
apontam que Pezão indicou
Luiz Carlos Vidal Barroso para
recolher propina de empresá-
rios corruptores, enquanto
Hudson Braga, que fazia o
mesmo serviço para Cabral,
continuou recebendo os pa-
gamentos indevidos
direcionados a conselheiros
do Tribunal de Contas do Es-
tado (TCE-RJ) que também
participavam do esquema.

O cálculo do valor bloque-
ado dos bens de Pezão se re-
fere a R$ 11,4 milhões recebi-
dos ilegalmente da Fetranspor,
mais multa de R$ 34,2 milhões,
equivalente ao triplo da propi-
na recebida.

A Justiça também blo-
queou a R$ 68 milhões em bens
de Luiz Carlos Vidal Barros,
Hudson Braga e José Carlos
Lavouras. Já a Fetranspor teve
R$ 34,2 milhões do seu
patrimônio colocados sob
indisponibilidade.

Prisão
Pezão foi preso no dia 29

de novembro do ano passado,
a pedido da Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR), no Pa-
lácio Laranjeiras, residência
oficial do governo. De acordo
com a PGR, são nove os alvos
da Operação Boca de Lobo,
que, além de Pezão, mirou as-
sessores e um sobrinho. As
ações foram executadas pela
Polícia Federal.

No pedido ao Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), por
Pezão ter foro privilegiado, a
procuradora Raquel Dodge
afirmou que ficou “demonstra-
do ainda que, apesar de ter
sido homem de confiança de
Sérgio Cabral e assumido pa-
pel fundamental naquela orga-
nização criminosa, inclusive
sucedendo-o na sua liderança,
Luiz Fernando Pezão operou
esquema de corrupção próprio,
com seus próprios operadores
financeiros”.

As conclusões se susten-
tam em informações decorren-
tes de uma colaboração premi-
ada homologada no Supremo
Tribunal Federal e documen-
tos apreendidos na residência
de um dos investigados na
Operação Calicute.

A partir daí foram realiza-
das diligências que permitiram
aos investigadores
complementarem as provas.
Foram analisadas provas do-
cumentais como dados bancá-
rios, telefônicos e fiscais.
(Agencia Brasil)
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Notas explicativas
1) Contexto operacional: A MMS Administradora e Participações S.A. 
(Companhia) é uma sociedade anônima de capital fechado que iniciou suas 
atividades em 02/09/2004 e tem como objeto social a participação como só-
cia, quotista, acionista ou por qualquer outra forma de participação em empre-
endimentos ou outras sociedades sediadas no Brasil ou no exterior com re-
cursos próprios ou de terceiros. O prazo de sua duração é indeterminado. O 
endereço atual da Companhia é na Rua Barão de Ladário, número 670/688, 
CEP: 03010-000, bairro do Pari, São Paulo/SP. Os atuais acionistas são pes-
soas jurídicas de direito privado constituídas como forma de sociedade em-
presária limitada e são domiciliados no Brasil. Os atuais diretores são pesso-
as físicas domiciliadas no Brasil. 2) Base de preparação e Apresentação: A 
Companhia elaborou e está apresentando as suas demonstrações contábeis 
do exercício findo em 31/12/2017 e 2016 em conformidade (sempre quando 
praticável) com a Lei 10.406/02 (novo código civil), com as Normas Brasilei-
ras de Contabilidade (NBC), com as resoluções emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC), com os pronunciamentos técnicos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e com a Lei 6.404/76 (lei 
das S/A) e suas posteriores alterações trazidas pela lei 11.638/07 e 11.941/09. 
Seus tributos são apurados e calculados com base no regulamento do impos-
to de renda da pessoa jurídica (RIR) contidos no decreto lei 3.000 de 1999, lei 
9430/96, lei 9249 de 1995 e lei 12.973/14. As demonstrações contábeis são 
de responsabilidade da administração e foram aprovadas de acordo com o 
estatuto social e em conformidade com a lei 6.404/76. Os documentos e de-
mais informações que serviram de base para preparação, elaboração, divul-
gação e publicação das demonstrações contábeis são de responsabilidade 
da diretoria. 3) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia no Brasil. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
(em milhares de Reais - R$) mais próximo, exceto quando for indicado de 
outra forma. 4) Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção do seguinte item mate-

Imóveis Próprios - Valor Justo nas Investidas - Reflexa. 5) Mudanças nas 
políticas e práticas contábeis: Exceto se destacadas em nota específica, a 
Companhia aplicou consistentemente as políticas contábeis descritas a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis. 6) Principais 
Práticas Contábeis: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: A Companhia con-
sidera saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa, os valores em dinheiro, em 
cheques em caixa (recebidos e ainda não depositados), pagáveis irrestrita e 
imediatamente da Companhia incluindo as disponibilidades, incluindo saldo 
das contas correntes de livre movimentação e as aplicações no mercado de 
capitais, mantidas em instituições financeiras no país, cujo vencimento ou 
resgate venha a ocorrer em até 90 dias no curso do ano-calendário subse-
quente e considerada como liquidez imediata. b) Partes Relacionadas: A 
Companhia está divulgando informações das transações com partes relacio-
nadas que considera relevante aos usuários internos e externos. As pessoas-
chave da Administração, e suas partes relacionadas, detêm quotas e são 
sócios em outras entidades, fazendo com que tenham controle ou influência 
significativa sobre essas entidades. Algumas dessas entidades conduziram 
negócios com a Companhia durante o ano. Os termos e condições dessas 
transações não foram mais favoráveis que aquelas disponíveis, ou que razo-
avelmente espera-se que estivessem disponíveis, em transações semelhan-
tes em condições usuais de mercado com entidades não relacionadas ao 
pessoal chave da Administração. c) Participação Permanente em Coliga-
das e Controladas: Os investimentos em coligadas e controladas são conta-
bilizados por meio do método de equivalência patrimonial. O investimento é 

inicialmente reconhecido pelo custo e, a partir daí, é ajustado para refletir a 
alteração pós-aquisição na participação do investidor sobre os ativos líquidos 
da investida. As receitas ou as despesas da Companhia incluem sua partici-
pação nos lucros ou prejuízos da investida, e os outros resultados abrangen-
tes da Companhia incluem a sua participação em outros resultados abran-
gentes da investida. d) Ajuste da Participação Permanente em Coligadas 
e Controladas (Reflexos na Investidora da Mensuração de valores jus-
tos de Imóveis - AVJ nas Companhias Investidas): Durante o ano calendá-
rio de 2015 as Companhias investidas realizaram a contabilização do ajuste 
ao valor justo - AVJ dos seus imóveis com base em laudo de avaliação. De 
forma reflexa, foram realizados os lançamentos contábeis de ajuste de equi-
valência patrimonial (MEP) na Companhia ajustando-se o valor a débito em 
subconta de participação societária no grupo de investimentos e como con-
trapartida o credito em subconta de outros resultados abrangentes, subgrupo 
ajuste de avaliação patrimonial no grupo do patrimônio líquido. e) Adianta-
mento para Futuro Aumento de Capital - AFAC : Os adiantamentos para 
futuros aumentos de capital realizados, sem que haja a possibilidade de sua 
devolução, são tratados à luz do principio da essência sobre a forma e regis-
trados no Patrimônio Líquido, após a conta de capital social em conformidade 
com a resolução do CFC 1.159 de 2009, itens 68 e 69. f) Ajuste de Avaliação 
Patrimonial - Reflexa (reserva decorrente dos ajustes nas investidas) : 
Compreende o saldo de forma reflexa, da Contrapartida de aumentos de va-
lores atribuídos a elementos do ativo nas Investidas, em decorrência da ava-
liação a valor justo sobre as suas propriedades para Investimento, enquanto 
não computadas no resultado do exercício em obediência ao regime de com-
petência. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial serão 
reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente de for-
ma reflexa, quando da alienação dos ativos nas Investidas a que elas se refe-
rem. g) Lucros ou Dividendos pagos ou creditados : Os lucros ou dividen-
dos pagos ou creditados foram destacados do patrimônio líquido, e 
evidenciados nas demonstrações contábeis através da demonstração das 
mutações do patrimônio líquido. h) Ajustes de Exercícios Anteriores: 
Como ajustes de exercícios anteriores foram considerados apenas os decor-
rentes de efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro 
imputável a determinado exercício anterior, e que não poderiam ser atribuí-
dos a fatos subsequentes. i) Mútuo de Recursos Financeiros: A Compa-
nhia considera mútuo como empréstimo de coisas fungíveis. O mutuário é 
obrigado a restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo gê-
nero, qualidade e quantidade. Este empréstimo transfere o domínio da coisa 
emprestada ao mutuário, por cuja conta correm todos os riscos dela desde a 
tradição. O mutuante pode exigir garantia da restituição, se antes do venci-
mento o mutuário sofrer notória mudança em sua situação econômica. Desti-
nando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se devidos juros, os quais, 
sob pena de redução, não poderão exceder a taxa a que se refere a legislação 
vigente, permitida a capitalização anual. Não se tendo convencionado ex-
pressamente, o prazo do mútuo será de trinta dias, pelo menos, se for de di-
nheiro ou do espaço de tempo que declarar o mutuante, se for de qualquer 
outra coisa fungível. As operações de crédito correspondentes a mútuo de 
recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pes-
soa física sujeitam-se à incidência do IOF segundo as mesmas normas apli-
cáveis às operações de financiamento e empréstimos praticadas pelas insti-
tuições financeiras conforme legislação vigente. São também tributados 
como aplicações financeiras de renda fixa os rendimentos auferidos nas ope-
rações de mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre 
pessoa jurídica e pessoa física. j) Instrumentos Financeiros: A Companhia 
reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente 

na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos na data da negociação. k) Classificação de Realizável 

e Exigível no Curto e no Longo Prazo - Circulante e Não Circulante : A 
Companhia considera como longo prazo os direitos e obrigações realizáveis 
ou exigíveis após o término do exercício seguinte, assim como todas as ope-
rações derivadas de compras, vendas, adiantamentos, mútuos de recursos 
financeiros ou empréstimos a Companhias coligadas ou controladas, partes 
relacionadas, diretores, adminstradores ou participantes no lucro ou dividen-
do da Companhia mesmo que de forma indireta e independente de prazo de 
liquidação e sob operações que não constituírem negócios usuais na explo-
ração do objeto da Companhia. l) Forma de Tributação : PIS e COFINS: A 
Companhia optou em 2017 e 2016 pelo regime de tributação do Lucro Presu-
mido que é apurado de forma mensal os valores para o PIS e COFINS. A base 
de cálculo dos tributos é contabilizada com base no seu faturamento e as re-
ceitas da sua atividade operacional estão sujeitas ao regime da Cumulativida-
de para a apuração do PIS e da COFINS com alíquotas de 0,65 % e 3% res-
pectivamente. A Companhia calcula e recolhe seus impostos pelo regime de 
Caixa onde contabiliza os impostos diferidos em obediência ao regime de 
competência. IRPJ e CSLL: A Companhia optou em 2017 e 2016 pelo regime 
de tributação do Lucro Presumido onde são apurados de forma trimestral os 
valores para o IRPJ e CSLL. A Base de Cálculo é obtida através da aplicação 
de 32% sobre as receitas da atividade operacional com alíquotas do IRPJ de 
15% e CSLL de 9 % sobre a presunção. Se a Base de Cálculo exceder 60 mil 
reais no trimestre é aplicada um adicional de 10% de IRPJ sobre o excedente. 
As Receitas Financeiras e demais ganhos de capital são tributadas para efei-
to de IRPJ e CSLL as alíquotas de 15% e 9% respectivamente após a presun-
ção e os tributos retidos na fonte são recuperáveis e/ou compensáveis no tri-
mestre da apuração de acordo com o regime de competência. A Companhia 
calcula e recolhe seus impostos pelo regime de Caixa onde contabiliza os 
impostos diferidos em obediência ao regime de competência. Os resultados 
positivos com equivalência patrimonial não são tributados para efeito de PIS, 
COFINS, IRPJ e CSLL conforme legislação vigente. m) Imposto corrente: O 
imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente tam-
bém inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração ou informe de 
rendimentos. O imposto corrente ativo e passivo se compensam somente se 
alguns critérios forem atendidos. A Companhia acredita que suas provisões 
para passivos tributários são adequadas para todos os anos fiscais abertos 
com base em sua avaliação de muitos fatores, incluindo interpretações da 
legislação fiscal e sua experiência. n) Demonstrativo do Resultado do 

Exercício - DRE: As despesas e receitas são reconhecidas e contabilizadas 
com base no regime de competência, independente do seu pagamento ou 
recebimento. o) Contas Patrimoniais - Ativos, Passivos e Patrimônio Lí-

quido: Os ativos e passivos são reconhecidos e contabilizados de acordo 
com o regime de competência e são demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável e/ou praticável, dos correspon-
dentes juros, multas e demais encargos e correções, até a data do fechamen-
to do balanço.

Diretoria

Hani Naaim Ayache - Diretor

Kamel Naaim Ayache - Diretor

Nathalia R. M. P. e Silva - Contabilista - CRC 1SP290660/O-3

MMS Administradora e Participações S.A.
CNPJ: 07.001.881/0001-04

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais Nota 2017 2016

Ativo/Circulante 4 32
 Caixa e Equivalentes de Caixa 6a 4 30
 Outros Créditos - 2
Participação Permanente
 em Coligadas e Controladas 6c;d 503.223 501.290
Total do ativo não circulante 503.223 501.290
Total do ativo 503.227 501.323
Passivo e Patrimônio Liquido/Circulante 2.721 2.721
 Obrigações Fiscais e Tributárias 6l;m 1 1
 Contas a Pagar 12 32
Total do passivo circulante 13 33
Não circulante
 Mútuo com Partes Relacionadas 6b;i 2.721 2.721
Patrimônio líquido 500.493 498.569
 Capital social Subscrito e Integralizado 13.165 13.165
 Adiantamento para Futuro Aumento
  de Capital - AFAC 6e 123 68
 Reserva de lucros 30.338 28.468
 Ajustes de avaliação patrimonial - Reflexos 6f 456.868 456.868
Total do passivo e patrimônio líquido 503.227 501.323

Demonstrações de resultados Nota 2017 2016

Operações continuadas
 Despesas gerais e administrativas (273) (312)
 Despesas com Tributos (Exceto IRPJ e CSLL) (6) (14)
Total das Despesas com a Operação (279) (326)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos (279) (326)
 Despesas financeiras (1) (1)
Despesas financeiras líquidas (1) (1)
 Participação nos lucros das empresas investidas
  por equivalência patrimonial, líquida de impostos 6c;d 14.856 17.404
Resultado antes dos impostos 14.576 17.077
Lucro líquido do exercício 14.576 17.077
Resultado atribuído aos: Acionistas controladores 14.576 17.077
 Número de Ações 17.287 17.164
Resultado por ação: Resultado por ação - Básico (em R$) 1 1
 Resultado por Ação ( x 1000 ações ) 843 993

Demonstrações de resultados abrangentes Nota 2017 2016

Lucro líquido do exercício 14.576 17.077
Itens que nunca serão reclassificados para o resultado
 Ajustes de Exercícios Anteriores 6h - (26)
Outros resultados abrangentes, líquidos de IR e CS - (26)
Resultado abrangente total 14.576 17.050
Resultado abrangente atribuível aos:
 Acionistas controladores 14.576 17.050
 Acionistas não controladores - -
Resultado abrangente total 14.576 17.050

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Nota
Capital 
social

Adiantamento para 
Futuro Aumento de 

Capital - AFAC
Reserva 

de lucros

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial 
- Reflexos

Lucros 
acumulados Total

Participação 
de contro- 

ladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 1º de janeiro 2016 4.651 8.511 26.998 456.868 - 497.028 497.028 497.028
Lucro Líquido do exercício - - - - 17.077 17.077 17.077 17.077
Ajuste de exercícios Anteriores 6h - - - - (26) (26) (26) (26)
Total de resultados abrangentes,
 líquido de impostos - - - - 17.051 17.051 17.051 17.051
Transações com acionistas e constituição de reservas
Retenção ou Reversão de lucros - - 1.470 - (1.470) - - -
Aumento/Integralização de Capital 8.514 (8.511) - - - 3 - -
AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento
 de Capital 6e - 68 - - - 68 - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio 6g - - - - (15.581) (15.581) (15.580) (15.580)
Total das transações com acionistas
 e constituição de reservas 8.514 (8.443) 1.470 - (17.051) (15.510) (15.510) (15.510)
Saldo em 31/12/2016 13.165 68 28.468 456.868 - 498.569 498.569 498.569
Saldo em 1º de janeiro 2017 13.165 68 28.468 456.868 - 498.569 498.569 498.569
Lucro Líquido do exercício - - - - 14.576 14.576 14.576 14.576
Total de resultados abrangentes,
 líquido de impostos - - - - 14.576 14.576 14.576 14.576
Transações com acionistas e constituição de reservas
Retenção ou Reversão de lucros - - 1.870 - (1.870) - - -
AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento
 de Capital 6e - 55 - - - 55 55 -
Dividendos e juros sobre o capital próprio 6g - - - - (12.706) (12.706) (12.706) (12.706)
Total das transações com acionistas
 e constituição de reservas - 55 1.870 - (14.576) (12.651) (12.651) (12.651)
Saldo em 31/12/2017 13.165 123 30.338 456.868 - 500.494 500.494 500.494

Demonstrações dos fluxos de caixa Nota 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 14.576 17.077
Ajustes para:
 Ajustes de Exercícios Anteriores 6h - (26)
 Resultado da equivalência patrimonial,
  líquido de impostos 6c;d (14.856) (17.404)
Total dos Ajustes (14.856) (17.431)
Total do Lucro Líquido Ajustado (280) (354)
Variações em: Outros Adiantamentos 2 (2)
 Impostos a Recuperar ou a Compensar - 1
 Contas a pagar e outros (20) 22
Caixa gerado nas atividades operacionais (298) (333)
Fluxo de caixa líquido decorrente
 das atividades operacionais (298) (333)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Participação Permanente em
  Coligadas e Controladas 6c;d (1.933) (2.016)

Demonstrações dos fluxos de caixa Nota 2017 2016

 Resultado (Negativo) ou Positivo
  da Equivalência Patrimonial 14.856 17.404
Fluxo de caixa decorrente das atividades
 de investimento 12.923 15.389
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital -
  AFAC 6e 55 70
 Mútuos com Partes Relacionadas PNC 6b;i - 479
 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos 6 (12.706) (15.580)
Caixa líquido proveniente das (usado nas)
 atividades de financiamento (12.651) (15.031)
Aumento ou (Redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa (26) 25
 Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 30 6
 Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 4 30
Aumento ou (Redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa (26) 25

       
           

        
          

           

        
          

           
          

          

    

    

          

Trento Administração e Participações S.A.
CNPJ 16.564.523/0001-09   NIRE 35300439511

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2016
DATA, HORA E LOCAL: em 14.04.2016, às 13h00, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. 
MESA: Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Flavio Marassi Donatelli (Secretário). QUÓRUM: acionistas representando 
a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. aprovar 
as Contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do exercício social encerrado em 
31.12.2015, cuja publicação foi dispensada, consoante Artigo 294, inciso II, da Lei 6.404/76; 2. compor a Diretoria com mandato 
anual até a Assembleia Geral Ordinária de 2017, elegendo-se como Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, 
engenheiro, RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores FLAVIO MARASSI DONATELLI, contador, RG-SSP/SP  
4.287.673-4, CPF 943.694.458-68, e RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, CPF 049.330.058-
93, todos brasileiros, casados e domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, e que preenchem as 
condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76; e 3. fixar a verba global e anual destinada 
à remuneração dos diretores em até R$ 10.000,00. ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida 
e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 14 de abril de 2016. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira - Presidente; Flavio 
MarassiDonatelli - Secretário; Acionista: Duratex S.A. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira e Flavio Marassi Donatelli - Diretor 
Presidente e Diretor, respectivamente. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo 
(SP), 14 de abril de 2016. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira - Presidente da Assembleia; Flavio Marassi Donatelli - Secretário  
da Assembleia. JUCESP - Registro sob nº 197.958/16-3, em 10.05.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE AGOSTO DE 2016 
DATA, HORA E LOCAL: em 05.08.2016, às 18h30, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200.  
MESA: Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Raul Penteado Neto de Oliveira (Secretário). QUÓRUM: acionistas 
representando a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
dispensado, conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade: 
1) Recompor a Diretoria da Sociedade para término do mandato anual vigente, mantendo a atual composição, exceção feita ao 
Diretor FLAVIO MARASSI DONATELLI, que deixará de exercer suas funções nesta data; 2) Eleger como Diretor ALEXANDRE COELHO 
NETO DO NASCIMENTO, abaixo qualificado. Em consequência, a Diretoria passa a ser composta nesta data pelos seguintes 
membros: Diretor Presidente: ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e 
como Diretores: RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, CPF 049.330.058-93; e ALEXANDRE 
COELHO NETO DO NASCIMENTO, administrador, RG-SSP/MG M-4.741.615, CPF 699.032.047-87, todos brasileiros, casados e 
domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, os quais preenchem as condições prévias de elegibilidade 
previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76. Os diretores ora eleitos, ao firmarem o presente instrumento, formalizam as 
suas investiduras nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta data o pleno exercício de suas respectivas funções, 
com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos em 2017 e, declaram, ainda sob as penas da lei, que não estão incursos 
em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis. 
ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Certificamos ser a 
presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 05 de agosto de 2016. Sócia, Presidente e Secretário 
da Reunião: Duratex S.A. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira - Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; Raul Penteado 
Neto de Oliveira - Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia. Diretores Eleitos: (aa) Antonio Joaquim de Oliveira - 
Diretor Presidente; Raul Penteado Neto de Oliveira - Diretor; Alexandre Coelho Neto do Nascimento - Diretor. JUCESP - Registro  
sob nº 456.090/16-2, em 17.10.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE OUTUBRO DE 2016
DATA, HORA E LOCAL: em 06.10.2016, às 18h30, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP),  CEP 01310-200.  
MESA: Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Raul Penteado Neto de Oliveira (Secretário). QUÓRUM: acionistas 
representando a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
dispensado, conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por 
unanimidade, eleger como Diretor CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, abaixo qualificado, cujo  mandato será coincidente 
ao dos demais membros eleitos na assembleia geral extraordinária de 05 de agosto de 2016 no que se refere à data de 
término, ficando a Diretoria assim composta nesta data pelos seguintes membros: Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM 
DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA 
NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, CPF 049.330.058-93; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, administrador, RG-SSP/SP 
15.376.584-7, CPF 074.277.098-29; e ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO, administrador, RG-SSP/MG M-4.741.615,  
CPF 699.032.047-87, todos brasileiros, casados e domiciliados em São Paulo (SP),  na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, os quais 
preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76. Os diretores ora eleitos, ao 
firmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta data 
o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos em 2017 e, declaram, 
ainda sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam 
impedi-los de exercer atividades mercantis.  ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos. São Paulo  (SP), 06 de outubro de 2016. (aa) Sócia, Presidente e Secretário da Reunião: DURATEX S.A. 
Antonio Joaquim de  Oliveira - Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; Raul Penteado Neto de Oliveira - Diretor Vice-
Presidente  e Secretário da Assembleia. Diretores Eleitos: Antonio Joaquim de Oliveira - Diretor Presidente; Raul Penteado Neto 
de Oliveira - Diretor; Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor; Alexandre Coelho Neto do Nascimento - Diretor. JUCESP - Registro 
sob nº 488.806/16-1, em 16.11.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE NOVEMBRO DE 2016
DATA, HORA E LOCAL: em 03 de novembro de 2016, às 18h30, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo 
(SP), CEP 01310-200. MESA: Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Raul Penteado Neto de Oliveira (Secretário). 
QUÓRUM: acionistas representando a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as 
acionistas deliberaram, por unanimidade, eleger como Diretor HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES, abaixo qualificado,  
cujo mandato será coincidente ao dos demais membros eleitos na assembleia geral extraordinária de 06 de outubro 
de 2016 no que se refere à data de término, ficando a Diretoria assim composta nesta data pelos seguintes membros:  
Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, engenheiro, RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como 
Diretores RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado, RG-SSP/SP 9.409.637-5, CPF 049.330.058-93; HENRIQUE 
GUARAGNA MARCONDES, engenheiro mecânico, RG-SSP/SP 19.829.177-2, CPF 109.827.348-67; CARLOS HENRIQUE PINTO 

HADDAD, administrador, RG-SSP/SP 15.376.584-7, CPF 074.277.098-29; e ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO, 
administrador, RG-SSP/MG M-4.741.615, CPF 699.032.047-87, todos brasileiros, casados e domiciliados em São Paulo (SP), 
na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, os quais preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 
146 e 147 da Lei 6.404/76. Os diretores ora eleitos, ao firmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras  
nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta data o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato  
anual que vigorará até a posse dos eleitos em 2017 e, declaram, ainda sob as penas da lei, que não estão incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis. 
ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo  
(SP), 03 de novembro de 2016. (aa) Sócia, Presidente e Secretário da Reunião: DURATEX S.A. Antonio Joaquim  
de Oliveira - Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; Raul Penteado Neto de Oliveira - Diretor Vice-Presidente e Secretário 
da Assembleia. Diretores Eleitos: Antonio Joaquim de Oliveira - Diretor Presidente; Raul Penteado Neto de Oliveira - Diretor; 
Henrique Guaragna Marcondes - Diretor; Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor; Alexandre Coelho Neto do Nascimento - 
Diretor. JUCESP - Registro sob nº 539.530/16-5, em 19.12.2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2017
DATA, HORA E LOCAL: em 28.04.2017, às 13h00, na Avenida Paulista, 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200.  
MESA: Antonio Joaquim de Oliveira (Presidente) e Carlos Henrique Pinto Haddad (Secretário). QUÓRUM: acionistas 
representando a totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
dispensado, conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade: 
1. aprovar as Contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do exercício social encerrado 
em 31.12.2016, cuja publicação foi dispensada, consoante Artigo 294, inciso II, da Lei 6.404/76; 2. reconduzir os diretores 
eleitos em 2016, com mandato anual que vigorará até a posse dos que vierem a ser eleitos em 2018, exceção feita ao diretor 
ALEXANDRE COELHO NETO DO NASCIMENTO, que deixou de exercer suas funções com o término de seu mandato. Dessa 
forma, a diretoria passa a ser composta pelos seguintes membros: Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, 
engenheiro, RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; e como Diretores RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, advogado,  
RG-SSP/SP 9.409.637-5, CPF 049.330.058-93; CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, administrador, RG-SSP/SP 15.376.584-7, 
CPF 074.277.098-29; HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES, engenheiro mecânico, RG-SSP/SP 19.829.177-2, CPF 109.827.348-
67, todos brasileiros, casados e domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, piso terraço, e que preenchem as 
condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76; e 3. fixar a verba global e anual destinada à 
remuneração dos diretores em até R$ 10.000,00. Os diretores ora eleitos, ao firmarem o presente instrumento, formalizam as suas 
investiduras nos cargos para os quais foram eleitos, iniciando nesta mesma data o pleno exercício de suas respectivas funções, 
com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos em 2018, e declaram, ainda, sob as penas da lei, que não estão incursos 
em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis, 
conforme termo de posse e declaração de desimpedimento arquivados na sede da Companhia. Os acionistas deliberaram 
consignar votos de agradecimento ao Diretor Alexandre Coelho Neto do Nascimento, que não está sendo reconduzido ao cargo. 
ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 28 de 
abril de 2017. (aa) Antonio Joaquim de Oliveira - Presidente; Carlos Henrique Pinto Haddad - Secretário; Acionista: Duratex S.A. 
(aa) Antonio Joaquim de Oliveira e Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor Presidente e Diretor, respectivamente. Certificamos 
ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 28 de abril de 2016. (aa) Antonio Joaquim de 
Oliveira - Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor e Secretário da Assembleia.  
JUCESP - Registro sob nº 314.487/17-7, em 07.07.2017. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2018
DATA, HORA E LOCAL: realizada em 30.04.2018, às 13h30, na sede da Trento Administração e Participações S.A.  
(“Companhia”) localizada na Avenida Paulista, nº 1938, 6º andar, em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: Antonio Joaquim 
de Oliveira (Presidente) e Carlos Henrique Pinto Haddad (Secretário). QUÓRUM: a única acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia. PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: dispensado, 
conforme Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: a única acionista deliberou o quanto segue:  
1. aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial, a demonstração de resultado econômico e as demais 
demonstrações financeiras, todos referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2017, cuja publicação foi dispensada, 
consoante Artigo 294, caput, inciso II, da Lei 6.404/76, e cujas cópias autenticadas constam anexas à presente ata na forma do 
Anexo I; 2. reconduzir os diretores eleitos em 2017, com mandato anual que vigorará até a posse dos que vierem a ser eleitos 
em 2019, que poderá se estender até a posse de seus sucessores, conforme faculta o artigo 4º, item 4.2 do Estatuto Social  
da Companhia, exceção feita ao diretor RAUL PENTEADO DE OLIVEIRA NETO, que deixou de exercer suas funções com o 
término de seu mandato. 3. aprovar a eleição do Sr. MARCELO JOSÉ TEIXEIRA IZZO como Diretor da Companhia, o qual não 
havia sido eleito anteriormente, com mandato anual que vigorará até a posse dos que vierem a ser eleitos em 2019, que 
poderá se estender até a posse de seus sucessores, conforme faculta o artigo 4º, item 4.2 do Estatuto Social da Companhia.  
Dessa forma, a Diretoria passa a ser composta pelos seguintes membros: (a) Diretor Presidente ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/PR 2.141.939-7, CPF 360.473.099-68; (b) Diretores: CARLOS HENRIQUE PINTO HADDAD, 
brasileiro, casado, administrador, RG-SSP/SP 15.376.584-7, CPF 074.277.098-29, HENRIQUE GUARAGNA MARCONDES, brasileiro, 
casado, engenheiro mecânico, RG-SSP/SP 19.829.177-2, CPF 109.827.348-67, e MARCELO JOSÉ TEIXEIRA IZZO, brasileiro, 
casado, administrador, RG-SSP/SP 13.551.255, CPF 104.473.978-93; todos domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 
nº 1938, piso terraço, São Paulo (SP), CEP 01310-200, os quais preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas  
nos Artigos 146 e 147 da Lei das S.A.; 4. fixar a verba global e anual destinada à remuneração dos diretores em até R$ 
10.000,00. Os Diretores ora eleitos, ao firmarem o presente instrumento, formalizam as suas investiduras nos cargos para os quais 
foram eleitos, iniciando nesta mesma data o pleno exercício de suas respectivas funções, com mandato anual que vigorará até 
a posse dos eleitos em 2019, declarando expressamente, sob as penas da lei, que não estão incursos em quaisquer dos crimes 
previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis, conforme termo de posse  
e declaração de desimpedimento arquivados na sede da Companhia. Os acionistas deliberam consignar votos de agradecimento 
ao Diretor Raul Penteado de Oliveira Neto, o qual não será reconduzido ao seu cargo, pelos serviços prestados à Sociedade. 
ENCERRAMENTO: encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 
30 de abril de 2018. Mesa: Antonio Joaquim de Oliveira - Presidente; e Carlos Henrique Pinto Haddad - Secretário; Acionista: 
Duratex S.A. por Antonio Joaquim de Oliveira e Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor Presidente e Diretor, respectivamente). 
Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 28 de abril de 2016. (aa) Antonio Joaquim  
de Oliveira - Diretor Presidente e Presidente da Assembleia; Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor e Secretário da Assembleia. 
Acionista: Antonio Joaquim de Oliveira - Diretor Presidente; Carlos Henrique Pinto Haddad - Diretor. Diretores Eleitos: Antonio 
Joaquim de Oliveira - Diretor Presidente; Marcelo José Teixeira Izzo - Diretor; Henrique Guaragna Marcondes - Diretor; Carlos Henrique  
Pinto Haddad - Diretor. JUCESP - Registro sob nº 267.032/18-3, em 06.06.2018. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

FOROS REGIONAIS ITAQUERA VARAS CÍVEIS 3ª VARA CÍVEL  
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021899-09.2018.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) C.E. Rodrigues Bar e Lanches-ME CNPJ 13.588.095/0001-58, que Jose Dorival Tesser requereu o 
cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia de R$ 5.658,43(set/18). Estando a executada em lugar ignorado, 
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito 
e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º 
do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação 
(art. 525 do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                  [10,11] 

FOROS REGIONAIS ITAQUERA VARAS CÍVEIS 3ª VARA CÍVEL EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0022382-39.2018.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DANILO GOMES DA SILVA CPF 
177.113.088-17 e KELLY CRISTINA DOS SANTOS RIBEIRO CPF 173.401.158- 03, que Condominio Residencial Aricanduva 
requereu o cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia de R$ 104.771,43(outubro/18). Estando os executados 
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito, atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da 
dívida (art 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente impugnação (art 525 do CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.                             [10,11] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0036966-08.2013.8.26.0001 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) MARCOS CÉSAR CAMBA, CPF 092.350.498-22, com endereço à Rua Maria Cristina de Souza, 31, Jardim 
Vila Rica, CEP 02366-215, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Ensino Supletivo Aliado 
Ltda, para cobrança de R$ 5.081,80(agosto/2013), referente ao Contrato de Prestação de Serviços assinado entre as partes. 
Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o valor supra, acrescido 
dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser 
constituído de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de outubro de 2018.                 [10,11] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016041-37.2014.8.26.0001 A MMª. Juiza de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Adriana Giovanni Domingos e Silva CPF 147.413.978-74 e Hubny Benedic Elias Suzin e Silva CPF 135.492.328- 61, 
que Associação Protetora Infancia-Provincia de São Paulo ajuizou ação monitória para cobrança de R$ 972,63 (atualizada até 
jun/14), referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais da aluna I.D.S.S. para o ano letivo de 2011. Estando os 
réus em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem o valor supra, acrescido dos 
honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereçam embargos, sob pena de ser constituído 
de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2018.                              [10,11] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS .PROCESSO Nº 1026854-15.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 45ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Glaucia Lacerda Mansutti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA 
FILONAS, Brasileiro, Viúva, Prendas do Lar, RG 598605, CPF 054.615.618-53, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício Honório Libero, objetivando em síntese: a cobrança de R$ 11.561,90(mar/17) . 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir do 
prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, 
podendo nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 06 vezes, com juros de 1% ao mês, e 
INTIMAÇÃO da conversão em penhora do arresto havido sobre o conj.21. 2º andar do Edifício Honório Líbero, à Avenida 
Alcântara Machado 66, matrícula 92.671, 7º CRI/SP.Passando a fluir do prazo supra, o prazo de 15 dias para opor embargos, 
independentemente de nova intimação.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   [10,11] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0128669-53.2009.8.26.0100. O Dr. César Augusto
Vieira Macedo, Juiz de Direito da 31ª Vara Cível, do Fórum Central da Capital/SP, na forma da Lei, FAZ SABER à
coexecutada TRANSERVICE SOUTHWEST LTDA. (CNPJ.05.134.800/0001-19), que lhe foi proposta uma ação de
EXECUÇÃO por parte de GUEDSON DE PAIVA GUEDES, na qual também é executado CHRISTIAN PETER
TOWNSEND, objetivando a quantia de R$24.348,19, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento,
referente os débitos de alugueres e encargos do imóvel situado à Rua Dr. Rubens Meireles nº 158, Barra Funda,
São Paulo/SP. Estando a coexecutada TRANSERVICE SOUTHWEST LTDA. em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado até a data do efetivo pagamento, acrescido
dos honorários advocatícios arbitrados em 10% ou, em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por
cento) ao mês, nos termos do art. 916 do CPC, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. No caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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Notas Explicativas
1) Contexto operacional: A Polo Moda Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Empresa”) é uma sociedade em-
presária limitada que iniciou suas atividades em 29/07/1998. A Empresa utiliza nome fantasia simples de “ POLO 
MODA”. Está situada na Rua Júlio Ribeiro, número 243, no CEP: 03010-030, no bairro do Brás, São Paulo/SP. Tem 
como objeto social a administração de bens próprios ou de terceiros, incluindo a locação de bens móveis e a partici-
pação em outras sociedades no Brasil ou Exterior, empresárias ou simples, limitadas ou sociedades por ações como 
sócia, quotista ou acionista. O prazo de duração é indeterminado e os atuais sócios são pessoas jurídicas domicilia-
das no Brasil . Os atuais administradores são pessoas físicas domiciliados no Brasil. O contrato social está registrado 
na JUCESP/NIRE 35.2.1518369-9. 2) Base de preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis: A 
Empresa elaborou e está apresentando as suas demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2017 e 2016 
em conformidade (sempre quando praticável) com a Lei 10.406/02 (novo código civil), com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade (NBC), com as resoluções emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) , com os pronunci-
amentos técnicos emitos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) , com a Lei 6.404/76 (lei das S/A) e suas 
posteriores alterações trazidas pela lei 11.638/2007 e 11.941/2009 e seus tributos são apurados e calculados com 
base no regulamento do imposto de renda da pessoa jurídica (RIR) contidos no decreto lei 3.000 de 1999, lei 9430/96 
, lei 9249 de 1995 e lei 12.973/14. As demonstrações são de responsabilidade da adminstração e foram aprovadas 
de acordo com o contrato social e em conformidade com a lei 10.406/02. Os documentos e demais informações que 
serviram de base para preparação, elaboração e divulgação das demonstrações financeiras são de responsabilidade 
da administração. 3) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis da Empresa estão 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional no Brasil. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
(“em milhares de Reais - R$”) mais próximo, exceto quando for indicado de outra forma. 4) Mudanças nas políticas 
e práticas contábeis : Exceto se destacadas em nota específica, a Empresa aplicou consistentemente as políticas 
contábeis descritas a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 5) Resumo das princi-
pais políticas e práticas contábeis: a) Caixa e Equivalentes de Caixa : A Empresa considera saldo de Caixa e 
Equivalentes de Caixa , os valores em dinheiro, em cheques em caixa ( recebidos e ainda não depositados), incluindo 
as disponibilidades, mantidas em instituições financeiras no país, correspondentes a saldo das contas correntes de 
livre movimentação e as aplicações no mercado de capitais, cujo vencimento ou resgate venha a ocorrer em até 90 
dias no curso do ano-calendário subsequente e considerada como liquidez imediata. b) Partes Relacionadas: A 
Empresa está divulgando informações das transações com partes relacionadas que considera relevante aos usuá-
rios internos e externos. As pessoas chave da Administração, e suas partes relacionadas, detêm quotas e são sócios 
em outras entidades consideradas do mesmo Grupo Econômico, fazendo com que tenham controle ou influência 
significativa sobre essas entidades. Algumas dessas entidades conduziram negócios com a Empresa durante o ano. 
Os termos e condições dessas transações não foram mais favoráveis que aquelas disponíveis, ou que razoavelmen-
te espera-se que estivessem disponíveis, em transações semelhantes em condições usuais de mercado com entida-
des não relacionadas ao pessoal chave da Administração. c) Base de mensuração: As demonstrações contábeis da 
Empresa foram preparadas com base no custo histórico com exceção do seguinte item material reconhecido no ba-

d) Reconheci-
mento e Mensuração das Propriedades para Investimento e o Ajuste ao Valor Justo - AVJ: A Empresa durante 

classificando-os como **Propriedades para Investimento. O reconhecimento e mensuração dos Imóveis Próprios 

base em laudo elaborado por avaliadores externos independentes, com qualificação profissional adequada e reco-
nhecida, e experiência recente na localização e na categoria dos bens e direitos que foram avaliados. Essa contabi-
lização teve um aumento no ativo (grupo de investimentos) e como contrapartida aumento no patrimônio líquido 
(grupo de ajuste de avaliação patrimonial), onde irão permancer nessas rúbricas contábeis enquanto não são com-

putadas no resultado do exercício em obediência ao regime de competência. -
do pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. ** Propriedade para investimento é a propriedade (terreno ou 
edifício - ou parte de edifício - ou ambos) mantida (pelo proprietário ou pelo arrendatário em arrendamento financeiro) 
para auferir aluguel ou para valorização do capital ou para ambas. e) Cálculos da Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. 
As taxas de depreciação seguem o tempo de vida útil do bem sempre quando praticável. Para os demais casos apli-
ca-se a tabela da Receita Federal do Brasil. f) Ajuste de Avaliação Patrimonial: Compreende o saldo da Contrapar-
tida de aumentos de valores atribuídos a elementos do ativo, em decorrência da sua avaliação a valor justo enquanto 
não computadas no resultado do exercício em obediência ao regime de competência. Os valores registrados em 
ajustes de avaliação patrimonial serão reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente, quando 
da alienação, perda ou baixa dos ativos a que elas se referem. g) Ajustes de Exercícios Anteriores: Como ajustes 
de exercícios anteriores foram considerados apenas os decorrentes de efeitos da mudança de critério contábil, ou da 
retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não poderiam ser atribuídos a fatos subsequen-
tes em obediência ao inciso 1° do 186 da lei 6.404/76. h) Critérios Utilizados para Classificação no Realizável e 
Exigível ao Longo Prazo (Circulante e Não Circulante) : A Empresa considera com longo prazo os direitos e 
obrigações realizáveis ou exigíveis após o término do exercício seguinte, assim como todas as operações derivadas 
de compras, vendas, adiantamentos, mútuos ou empréstimos a sociedades coligadas ou controladas, partes relacio-
nadas, diretores, adminstradores ou participantes no lucro da Empresa mesmo que de forma indireta e independente 
de prazo de liquidação e sob as operações que não constituírem negócios usuais na exploração do objeto da Empre-
sa. i) Forma de Tributação : PIS e COFINS: A Empresa optou em 2017 e 2016 pelo regime de tributação do Lucro 
Presumido que é apurado de forma mensal os valores a pagar do PIS e COFINS. A base de cálculo dos tributos é 
contabilizada com base no seu faturamento e as receitas da sua atividade operacional estão sujeitas ao regime da 
Cumulatividade para a apuração do PIS e da COFINS com alíquotas de 0,65 % e 3% respectivamente. A Empresa 
calcula e recolhe seus impostos pelo regime de Caixa onde contabiliza os impostos diferidos em obediência ao regi-
me de competência. IRPJ e CSLL: A Empresa optou em 2017 e 2016 o regime de tributação do Lucro Presumido onde 
é apurado de forma trimestral os valores para o IRPJ e CSLL. A Base de Cálculo é obtida através da aplicação de 32% 
sobre as receitas da atividade operacional com alíquotas do IRPJ de 15% e CSLL de 9 % sobre a presunção. Se a 
Base de Cálculo exceder 60 mil reais no trimestre é aplicada um adicional de 10% de IRPJ sobre o excedente. As 
Receitas Financeiras e demais ganhos de capital são tributados para efeito de IRPJ e CSLL e sem a aplicação da 
presunção de 32%, e os tributos retidos na fonte são compensáveis no trimestre da apuração. A Empresa calcula e 
recolhe seus impostos pelo regime de Caixa onde contabiliza os impostos diferidos em obediência ao regime de 
competência. j) Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC : Os adiantamentos para futuros aumentos 
de capital realizados, sem que haja a possibilidade de sua devolução, são tratados à luz do principio da essência 
sobre a forma e registrados no Patrimônio Líquido, após a conta de capital social em conformidade com a resolução 
do CFC 1.159 de 2009, itens 68 e 69. 6) Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE: As despesas e receitas 
são reconhecidas e contabilizadas com base no regime de competência, independente do seu pagamento ou rece-
bimento. 7) Contas Patrimoniais - Ativos , Passivos e Patrimônio Líquido: Os ativos e passivos são reconhecidos 
e contabilizados de acordo com o regime de competência e são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável e/ou praticável, dos correspondentes juros , multas e demais encargos e corre-
ções, até a data do fechamento do balanço. Diretoria: Hani Naaim Ayache - Administrador, Kamel Naaim Ayache 
- Administrador, Nathalia R. M. P. e Silva - Contabilista - CRC 1SP290660/O-3.

Polo Moda Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ: 02.762.199/0001-10

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais Nota 2017 2016

Ativo/Circulante 6.534 5.991
 Caixa e Equivalentes de Caixa 5a 102 76
 Aluguéis a Receber 5.384 5.331
 Cheques em Cobrança 1.002 506
 Outros Adiantamentos 46 77
Não Circulante 247.244 247.684
 Outros Créditos - 45
 Outros Créditos - Partes Relacionadas 5b 184 144
 Mútuos - Partes Relacionadas 5b 2.081 3.225
 Propriedades para Investimento 5c,5d,5e 244.959 244.244
 Imobilizado 5e 20 25
Total do ativo 253.778 253.674
Passivo e Patrimônio Liquido/Circulante 6.214 5.098
 Fornecedores a Pagar 27 17
 Empréstimos e Financiamentos 3.996 3.896
 Obrigações Tributárias a Recolher 5i 1.453 1.137
 Outras Contas a Pagar 550 -
 Adiantamento de Clientes 188 44
 Lucros ou Dividendos a Pagar - 4
Não Circulante 587 3.188
Outras Obrigações - Partes Relacionadas 5b 223 22
Mútuos - Partes Relacionadas 5b 221 -
Empréstimos Bancários - Longo Prazo 143 3.166
Patrimônio líquido 246.977 245.388
 Capital social Subscrito e Integralizado 3.300 3.300
 Reserva de Lucros 1.653 64
 Ajuste de Avaliação Patrimonial 5f 242.024 242.024
Total do passivo e patrimônio líquido 253.778 253.674

Demonstrações de resultados
Operações Continuadas Nota 2017 2016
 Receita Operacional Bruta 8.472 10.107
 (-) Impostos sobre o Faturamento 5i (309) (368)
Receita líquida das vendas e serviços 8.163 9.739
Lucro Bruto 8.163 9.739
 Despesas gerais e administrativas (3.943) (2.838)
 Outras despesas Tributárias (exceto IRPJ e CSLL) (128) (9)
Despesas Operacionais (4.071) (2.847)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 4.092 6.892
 (Despesas) financeiras (4.505) (3.194)
 Receitas financeiras 3.063 258
Resultado Financeiro Líquido (1.442) (2.936)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 2.650 3.956
 (-) Provisões para IRPJ e CSLL 5i (1.617) (1.159)
Resultado liquido do exercício 1.033 2.797
Resultado atribuído aos: Sócios controladores 132 2.795
 Sócios não controladores 1 2

Demonstrações de resultados abrangentes Nota 2017 2016

Lucro líquido do exercício 1.033 2.797
Outros resultados abrangentes (ORA)
Itens que nunca serão reclassificados para o resultado
 Ajustes de Exercícios Anteriores 5g 1.789 -
Outros resultados abrangentes, líquidos de IR e CS 1.789 -
Resultado abrangente total 2.822 2.797
Resultado abrangente atribuível aos: Sócios controladores 2.819 2.795
 Sócios não controladores 2 2

2.822 2.797

Demonstrações
das mutações do

patrimônio líquido
Nota

Capital 
social

Adiantamento 
para Futuro 
Aumento de 

Capital - AFAC
Reserva 

de lucros

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Participação de 

controladores

Participação 
de não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 1º de janeiro 2016 2.600 698 278 242.024 - 245.600 245.404 196 245.600
Lucro Líquido do exercício 5g - - - - 2.797 2.797 2.795 2 2.797
Total de resultados abrangentes,
 líquido de impostos - - - - 2.797 2.797 2.795 2 2.797
Transações com acionistas e constituição de reservas
AFAC - Adiantamento para
 Futuro Aumento de Capital 5j - 2 - - - 2 2 - 2
Aumento de Capital 700 (700) - - - - - - -
(Reversão) de Reservas - - (214) - 214 - - - -
Lucros, Dividendos e juros
 sobre o capital próprio - - - - (3.011) (3.011) (3.009) (2) (3.011)
Total das transações com 
 quotistas e constituição
  de reservas 700 (698) (214) - (2.797) (3.009) (3.007) (2) (3.009)
Saldo em 31 de dezembro 3.300 - 64 242.024 - 245.388 245.192 196 245.388
Saldo em 1º de janeiro 2017 3.300 - 64 242.024 - 245.388 245.192 196 245.388
Lucro Líquido do exercício - - - - 1.033 1.033 1.032 1 1.033
Ajustes de Exercícios Anteriores 5g - - - - 1.789 1.789 1.788 1 -
Total de resultados abrangentes,
 líquido de impostos - - - - 2.822 2.822 2.820 2 2.822
Transações com acionistas e constituição de reservas
Transferência para Reservas - - 1.589 - (1.589) - - - -
Lucros, Dividendos e juros
 sobre o capital próprio - - - - (1.233) (1.233) (1.232) (1) (1.233)
Total das transações com
 quotistas e constituição
  de reservas - - 1.589 - (2.822) (1.233) (1.232) (1) (1.233)
Saldo em 31 de dezembro 3.300 - 1.653 242.024 - 246.977 246.780 198 246.977

Demonstrações dos fluxos de caixa Nota 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 1.033 2.797

Ajustes para: Depreciação 5e 140 138
 Ajustes de Exercícios Anteriores 5g 1.789 -
 (-) Juros Ativos (3.020) (223)
 Juros Passivos 3.695 2.623
Total dos Ajustes que não afetam o caixa 2.603 2.539

Total do Lucro Líquido Ajustado 3.636 5.336

144 (13)
 Adiantamento de Fornecedores - (43)
 Aluguéis a Receber (53) (1.479)
 Cheques em Cobrança (496) (216)
 Fornecedores (2) (32)
 Contas à Pagar 550 -
 Obrigações Fiscais e Tributárias 5i 316 285
 Outras Obrigações - Partes Relacionadas 5b 201 22
 Outros Adiantamentos 31 3
 Outros Créditos 45 -
 Outros Créditos - Partes Relacionadas 5b (40) 36
 Serviços a Pagar 12 15
Caixa gerado nas atividades operacionais 4.345 3.913

Fluxo de caixa líquido decorrente 

 das atividades operacionais 4.345 3.913

Demonstrações dos fluxos de caixa Nota 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Bens Móveis - (18)
Propriedades para Investimento 5c,5d,5e (850) -
Fluxo de caixa decorrente das atividades investimento (850) (18)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital -
 AFAC (sócios, acionistas) PL 5j - 3
Lucros, Dividendos e juros sobre o capital próprio
 pagos (sócios, acionistas) PL (1.233) (3.011)
Lucros ou Dividendos a Pagar (4) 2
Empréstimos e Financiamentos Bancários 100 975
Empréstimos e Financiamentos Bancários - Longo Prazo (3.023) (3.894)
(-) Juros Passivos (3.695) (2.623)
Juros Ativos (emprestimos) 3.020 223
Mútuos - Partes Relacionadas - curto prazo 5b 221 -
Mútuos - Partes Relacionadas - longo prazo 5b 1.145 4.442
Caixa líquido proveniente das (usado nas)
 atividades de financiamento (3.468) (3.884)
Aumento ou (Redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa 26 11
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5a 76 65
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 102 76
Aumento ou (Redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa 26 11

Segurança de
chefe de

quadrilha é
preso dentro
de shopping

no Rio
Policiais militares prenderam,

na noite da quarta-feira (9),
Thiago Santos Silva, conhecido
como Polegar, segurança de Ro-
gério Avelino da Silva, o Rogé-
rio 157, apontado como chefe da
quadrilha que controla a venda
de drogas ilícitas na Rocinha, na
zona sul da cidade do Rio de Ja-
neiro.

Polegar foi preso por homens
da Unidade de Polícia Pacifica-
dora (UPP) da comunidade, en-
quanto passeava pelo Shopping
Fashion Mall, em São Conrado,
bairro próximo da Rocinha. A
ocorrência foi encaminhada para
a delegacia da comunidade (11ª
DP).

Rogério 157 está preso des-
de dezembro de 2017. Naquele
ano, ele foi pivô de uma guerra
de facções pelo controle dos
pontos de venda de drogas da
Rocinha que durou meses.

Condenado por tráfico de
drogas em julho do ano passa-
do, 157 tomou os pontos de
venda de drogas da Rocinha
depois de brigar com seu ex-ali-
ado, Antonio Francisco Bonfim
Lopes, o Nem, que está preso
desde 2011 e que até 2017 chefi-
ava o comércio de entorpecen-
tes na comunidade. (Agencia
Brasil)


